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quatro anos que ali passou, embora ja afastado
também hé quatro.

O partido a que hoje pertence o Governador
aliou-se a mais quatro partidos. Fez uma compo-
si¢d@o e apresentou doze candidatos O resultado
do voto desses doze candidatos foi aquém da
votagéo do Constituinte Ottomar.

Entéo, até hoje, por mais esforgos que tenha-
mos empregado aqui em Brasflia, existem as pro-
messas — ainda néo foram cumpridas — de po-
dermos opinar pelo representante. E é o que o
povo de Roraima nos cobra constantemente. Para
se ter idéia, estdvamos afastados de Roraima des-
de que fomos eleitos. Retornamos agora, em abril,
na Semana Santa. Chegamos & meia-noite. O
aeroporto estava lotado. E o povoléa néo nos cobra
a moratéria, ndo nos cobra os juros; ndo nos
cobra as dificuldades que realmente Roraima esté
enfrentando — até bem mais do que os outros
Estados, dada a caréncia e a disténcia. Cobra-nos
uma coisa: “Vocés nao véo conseguir mudar o
Governador? “E o pedem insistentemente. E la-
mentével até que eu o diga, mas € o que acontece,
porque as nossas visitas ao interior e a periferia
da cidade transformaram-se em comicios E to-
dos eles cobravam de mim, dizendo: “E dificil
para o Brigadeiro pedir, mas a Senhora vai ter
de insistir. A Senhora vai ter de usar a tribuna
para insistir.” Entéo tive de explicar ac povo que
nés, Conshtuintes, hoje, temos muito pouca opor-
tunidade de fazer reivindicagbes para 0s nossos
Estados, porque de terga-feira a sexta-feira somos
Constituintes.

E por isso, caros colegas, nobres Constituintes;
due eu queria que V. Ex’s analisassem bem o
assunto. Esta certo que ainda ndo existe renda
para satisfazer a todas as necessidades. Mas onde
& que esta existindo? S6 se ouve dos Governa-
dores que estdo sem dinheiro até para resgatar
os salarios dos funcionarios.

Vamos dar aquele povo ao menos a liberdade
de escolher 0s seus governantes. Até para Presi-
dente da Republica — embora a Constituigao
atual determine seis anos de mandato — senti-
mos nas conversas dos bastidores que o povo
quer mudanga. E amudanga néo é por ser Sarney,
apenas. E porque o povo quer eleger o Presidente,
como elegeu os seus governantes de Estado.

Ent#o aqui fica o meu apelo a V. Ex’s no sentido
de, pelo menos, se dar liberdade aquele povo,
ndo apenas aos que ali nasceram, mas a todos
que para )4 se dirigiram, de outros Estados. Aqui,
todos somos representantes desses Estados.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — A Presi-
déncia da Subcomisséo gostaria de agradecer ao
Constituinte Ottomar Pinto a gentileza de brindar-
nos com a brilhante palestra que nos posicionou,
a todos, com relagéo ao seu entendimento sobre
o Territério de Roraima e que, na certa, haverd
de trazer mais subsidios, mais informagdes, mais
conhecimento para que os Constituintes possam
decidrr, com tranquilidade, com parcimoniosida-
de, a respeito da necessidade ou nao da criagao
de mais este Estado brasileiro.

Quero agradecer também aos Constituintes
participantes do debate e aos presentes pelo bri-
Thantismo das oragdes proferidas e das questoes
apresentadas ao ilusire expositor.

Nada mais havendo a tratar, convocamos os
companheiros Constituintes para a proxima ses-

580, que se dard em audiéncia pablica, as 9:30h
do dia 27 de abril, segunda-feira, quando serao
expositores o Secretério de Governo do Distrito
Federal, que falaré sobre o orgamento da Capital
da Reptblica, e o Conselheiro Fernando Tupi-
nambé Valente, do Tribunal de Contas do Distrito
Federal e ex-Secretéric de Finangas, que falara
sobre as finangas do Distrito Federal e sobre a
participag@o do Tribunal de Contas nos entendi-
mentos de verilicagéo de contas da nossa Capital.

Muito obrigado a todos.

Esté encerrada a reuniéo.

Ata Resumida da 5" Reunido Ordinaria

Aos vinte e sete dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, &s dez horas
e quatro minutos, na sala “B1" — Anexo Il da
Camara dos Deputados, reuniu-se a Subcomis-
séo da Unido, Distrito Federal e Territérios, sob
a presidéncia do Senhor Constituinte Jofran Fre-
Jat, com a presenga dos seguintes Constituintes:
Meira Filho, Rubem Figueird, Sigmaringa Seixas,
Chagas Duarte, Felipe Mendes, Francisco Car-
neiro, Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Vilson
Souza (PMDB — SC), Wagner Lago (PMDB —
MA), Pompeu de Souza (PMDB — DF) Havendo
ndmero regimental, o Senhor Presidente declarou
iniciados os trabalhos e passou & leitura da Ata
da reuniao anterior, que foi aprovada por unanimi-
dade. A segurr, deu-se inicio ao Expediente que
constou da seguinte leitura: Correspondéncia re-
cebida: 1) Telegramas: a) do Constitulnte Marcelo
Cordeiro, 1°-Secretério, cumprimentando o Presi-
dente Jofran Frejat por sua eleigéo e colocando
a 1° Secretaria & disposigéo desta Subcomisséo;
b) nos mesmos termos do anterior, dirigido ao
Vice-Presidente Meira Filho; ¢} nos mesmos ter-
mos do anterior, dirigido a0 Relator Sigmaringa
Seixas; d) do Senador Jamil Haddad, congratu-
lando-se e agradecendo recebimento de oficio;
€) do Ministro de Estado Extraordinario para As-
suntos de Irngagdo — PRON], Vicente Fialho, con-
gratulando-se e agradecendo recebimento de ofi-
cio; f) do Presidente Ulysses Guimarges, infor-
mando prazo de apresentagao de sugestdes e
autorizando reuniées das Subcomissdes nas 3°
4, e 5 as 17:00 horas; g) do Sr. Vanderley Vallin
da Silva, Presidente do Sindicato da Indastria de
Construgéo Civil, congratulando-se e agradecen-
do recebimento de oficio. 2) Oficios: a) Of. Circu-
lar n° 030/87 de 22-4-87, do 1° Secretar®, Consti-
tuinte Marcelo Cordeiro, rementendo cépia da Or-
dem de Servico n° 001/87; b) s/n°/87, de 21-4-87,
do 2° Secretério da Mesa, Senador Maria Maia,
congratulando-se e agradecendo recebimento de
oficio; ¢) IBRAM/DRB/936/87, de 24-4-87, suges-
toes remetidas pelo [BRAM. 3) Cartdes: a) do 1°
Secretéario Constituinte Marcelo Cordeiro, dirigido
ao Relator da Subcomisséo, encaminhando cépia
do Ato da Mesa n° 9/1987; b) do General de
Exército Paulo Campos Paiva, agradecendo rece-
bimento de oficio. 4) Telex: a) do Dr. Idair Ceccato
Guancino, Coordenador de Assuntos Parlamen-
tares do Ministério do Desenvolvimento Urbano
e Meio Ambiente, congratulando-se e agradecen-
do recebimento de oficio; b) do Dr. Glaucio de
Castro Melo, do Sindicato das Indtistrias e Alimen-
tacéo de Brasilia, congratulando-se agradecendo
recebimento de oficio; ¢) do Ministro-Chefe do
Gabinete Militar, General Rubens Bayma Denys,

congratulando-se e agradecendo recebimento de
oficio; d) do Ministro lvan Mendes, do SN, congra-
tulando-se e agradecendo recebimento de oficio;
€) do Ministro Dante de Oliveira, congratulan-
do-se e agradecendo recebimento de Oficio; f)
do Dr. Romeu Tuma, Diretor-Geral do DPF, con-
gratulando-se com a elei¢éo da Mesa da Subco-
misséo; g) do Ministro do Exército, General Leoni-
das Pires Gongalves, congratulando-se e agrade-
cendo recebimento de oficio; h) do Governador
do DF, José Aparecido de Oliveira, congratulan-
do-se a agradecendo recebimento de oficio; i)
do Diretor Presidente da CIBRAZEM, congratu-
lando-se e agradecendp recebimento de oficio.
Correspondente expedida: a) Oficio n°
144/87/PRES, de 23-4-87, dirigida ao Dr. Fernan-
do Tupinamb4 Valente, Conselheiro do tribunal
de Contas do Distrito Federal — convite Audién-
cia; b) Oficio n° 145/87/PRES, de 24-4-87, diri-
gido ao Dr. Osny Duarte Pereira — Convite Au-
diéncia; ¢) Oficio n® 146/87/PRES, de 24-4-87,
digirido ao Dr. Josaphat Marinho — Convite Au-
diéncia; d) Oficio n°> 147/87/PRES, de 24-4-87,
dirigido ao Dr Saulo Ramos — Convite Audién-
cia;d) Oficio n° 147/87/PRES, de 24-4-87, dngido
ao Dr. Saulo Ramos — Convite Audiéncia, e; e)
Oficio n° 148/87/PRES, de 24-4-87, dirigido ao
Representante do Comité Pré-diretas. Findo o Ex-
pediente, 0 Senhor Presidente deu inicio & Audién-
cia Publica, passando a palavra ao Sr. José Carlos
Mello — Sec. de Governo-DF, sendo inquirido
pelos Srs. Constituintes Pompeu de Souza, Sig-
maringa Seixas, Meira Filho, Felipe Mendes e Cha-
gas Duarte. Ap6s os debates, o Senhor Presidente
passou a palavra ao Senhor Fernando Tupinambé
Valente, sendo inquirido pelos Constituintes Ru-
ben Figueird, Francisco Carneiro, Felipe Mendes
e Marluce Pinto O inteiro teor dos trabalhos serd
publicado, ap6s a tradugéo das notas taquigra-
ficas e o competente registro datilogréfico, no Di4-
rio da Assembléia Nacional Constituinte. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu
por encerrados os trabalhos, as doze horas e seis
minutos, convocando os Senhores Constituintes
para a préxima reunido a ser realizada dia vinte
e sete de abril, &s dezessete horas, para audiéncia
publica com a presenca dos Senhores, Dr. José
Ribeiro Leitdo, Presidente da Associagdo dos Ma-
gistrados do DF e Carlos Alberto Torres, represen-
tantes do Comité Pré-Diretas. E, para constar, eu
Antdnio Fernando Borges Manzan, Secretério, la-
vrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada,
serd assinada pelo Senhor Presidente. Constituin-
te Jofran Frejat, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Havendo
niimero regimental declaro abertos os trabalhos
desta Subcornisséo.

O SR. RELATOR (Sigmaringa Seixas) — Sr.
Presidente, tendo em vista o adiantado da hora,
requeiro a V. Ex* que dispense a leitura da ata
da sesséo anterior.

O SR PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Acatada
a proposta de V. Ex’, convidamos para participar
da Mesa os dois conferencistas, Dr. José Carlos
Mello e Dr. Fernando Tupinamba Valente.

Dando prosseguimento aos nossos trabalhos,
iniciaremos hoje a realizagéo das audigncias pa-
blicas. E a de hoje inclui dois nomes sobejamente
conhecidos no Distrito Federal, que nos falardo
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sobre a questdo orgamentéria e financeira da nos-~
sa Capital.

O Dr. José Carlos Mello, Secretério de Governo
do Distrito Federal, j& ocupou diversos cargos
no Governo do Distrito Federal, na Secretaria de
Viagéo e Obras e na Secretaria de Governo, com
amplo conhecimento dos problemas da nossa
Capital e, é ainda, especialista em transportes.

De outro lado, o Dr. Femando Tupinambé Va-
lente, atual Conselheiro do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, foi durante nove anos Secre-
tério de Finangas do Distrito Federal, tendo amplo
conhecimento das condi¢cdes findnceiras, tanto
no que se refere a isengéo quanto ao que diz
respeito & fiscalizag&o através do Tribunal de Con-
tas.

Tenho certeza de que essas duas autoridades
iréo brindar-nos com informagdes importantes a
respeito dos problemas orgamentérios e finan-
ceiros do Distrito Federal.

Nas reunides ptblicas, como todos sabem, ca-
da convidado tera vinte minutos para fazer sua
exposicao; a seguir, o Relator dispor4 de cinco
minutos para fazer suas colocagGes: cada inte-
grante desta Subcornisséo terd trés minutos para
apresentar seus pontos de vista, suas propostas
& suas questbes e, posteriormente, o expositor
disporé4 de trés minutos para responder &s ques-
toes levantadas pelos Srs. Constituintes.

Com este lembrete pedimos ao Dr. José Carlos
Mello que nos brinde com sua exposigao.

OSR. JOSE CARLOS MELLO — Sr. Presidente,
Constituinte Jofran Frejat; Sr. Relator, Constituinte
Luiz Carlos Sigmaringa Seixas; Sr. ex-Presidente
e Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito
Federal, Dr. Fernando Tupinambé Valente, Srs.
Constituintes Meira Filho, Pompeu de Souza,
Francisco Carneiro; demais Srs. Constituintes;
Srs. Jornalistas; minhas Senhoras; meus Senho-~
res e quase Constituinte Carlos Alberto, a minha
palestra, tendo em vista o limitado tempo que
me foi concedido, abranger4 a composigdo da
receita e da despesa do Governo do Distrito Fede-
ral, em linhas muito gerais.

E importante o conhecimento da receita do
Distrito Federal. Temos uma receita prépria cons-
tituida de arrecadagdes tipicas de Estado e de
Municipio: somos Estado na medida em que arre-
cadamos ICM; somos Municipio, quando arreca-
damos [PTU. Esta é uma caracterfstica do Distrito
Federal. Em termos or¢amentérios, temos trés
caracteristicas e obedecemos, portanto, a trés le-
gislagdes. Somos Municipio, Estado e unidade
orgamentéria da Uni&o, e o nosso orgamento &
aprovado pelo Congresso Nacional, através da
Seplan, como o de qualquer Ministério. O orde-
nador de despesa do Distrito Federal, que é Secre-
tario do Governo, participa de reunides na Seplan,
com os Secretérios-Gerais, que séo os ordenado-
res-mores de despesa dos Ministérios

A nossa receita prépria atualmente € de cerca
de 38% da reccita total, scndo constituida pelo
IPTU, ISS, ICM local, ICM do trigo e outras receitas,
como multas e taxas de menor importancia En-
tao, 38% do que o GDF arrecada séo receita pré-
pria; 62% transferéncia da Uniéo.

As transferéncias da Unido, previstas em lei,
sdo constituidas por quotas-partes de fundos e
impostos por ela recolhidos e transferidos aos
Estados e Municipios. Ao Distrito Federal cabe

cercade 5,5% das transferéncias da Unido. Assim,
somando-se 38% aos 55% das transferéncias
previstas em lei para Estados e Municipios, nossa
arrecadagéo legal, digamos, soma 43,5% da re-
ceita total. E o restante vem de onde? De transfe-
réncias correntes dd {nido néo previstas em ne-
nhuma legislagéo. Tais transferéncias vém-se pro-
cessando ao longo dos anos e visam a atender
principalmente &s despesas correntes — custeio
e despesas de capital, investimentos nas areas
de satide e saneamento, educagao e cultura, defe-
sanacional e seguranga ptblica— num montante
de 54,5% . A Umio transfere diretamente ao GDF
mais da metade da nossa receita, sem previsao
em lei, mas apenas — eu diria — por tradigéo.
Sempre foi assim. Entéo, toda a nossa despesa
nas areas de satide, educac&o e seguranga ptbli-
ca é custeada pela Unido. Nés, Distrito Federal,
na despesa total da Unigo, pesamos em 6%. Se
néo me engano, apenas cinco Ministérios — no
méximo seis ~— superam o Governo do Distrito
Federal em termos de despesa da Unigo.

Considero estes dados muito importantes, ain-
da mais quando se trata de uma Assembléia Na-
cional Constituinte, que seguramente vai tratar
da parte tributéria, que néo é o tema a ser abor-
dado por esta Comissao mas esta estreitamente
a ele relacionado.

Falarei também, rapidamente, sobre a receita
executada em 1986 e ndo sobre a expectativa
de receita para 1987, porque esta depende da
inflagéo, do comportamento da economia, da
existéncia de um momento de depresséo ou de
euforia na economia.

Em 1986, em nimeros redondos, a receita pro-
pria foi de 37% da receta total. E o que pesou
mais foi o [CM local de 23%. A segunda receita,
excluindo outras que somaram 5% — taxa do
lixo, multas e taxas diversas a servico do GDF
— foi o ICM do trigo. E aqui cabe uma andlise.

Existe o ICM do trigo importado. Todo o trigo
importado paga ICM a Brasilia, como se aqui fosse
produzido. Evidentemente, € uma arrecadagéo ar-
tificial, criada nos primérdios de Brasflia para dar
sustentagdo financeira ao Distrito Federal. Mas
essa arrecadagéo tem caido, ano a ano, com o
aumento da produgdo nacional. Acredito que,
com o fim do subsidio do trigo, politica anunciada
pelo Ministério da Fazenda, teremos dois fatos
que afetaréo essa receita: primeiro, a queda do
consumo, que vai reduzir a importagéo; segundo,
um estimdflo & produgéo nacional de trigo, o que
também far4 cair a importag&o.

Para V. Ex*® terem uma idéia, no nicio de 1986
trabalhamos, na expectativa de receita para aquele
ano, com um determinado namero para o ICM
do trigo — era uma estimativa, uma projecéao
de receita, para podermos ter elemento de traba-
lho. Numa projegéo conservadora, esperdvamos
322 milhdes de cruzados a mais de ICM do tngo,
e essa arrecadagao foi frustrada pelo aumento
de produgéo do trigo nacional. Entéo, o que fol
muito bom para o Brasil — produzimos mais e
importamos menos—foi muito ruim para a nossa
execugdo orgamentéria. Perdemos, portanto, no
ano passado, em expectativa de receita, 322 mi-
lhoes do ICM do trigo.

No final do ano passado, em meados de no-
vembro, & Secretaria de Governo — para os Cons-
tituintes de outros Estados, a Secretaria de Gover-

no aqui corresponde a Secretaria de Planejamen-
to dos outros Estados — haviam sido solicitados
um bilh&o de cruzados, pelas secretarias setoriais,
para custeio ao final do ano. Analisadas aquelas
solicitagdes, verificamos que nenhuma era supér-
flua — basicamente: combustivel para a Policia,
para a area de Salde, alimento para os presos,
reposigéo de pegas para viaturas —, destinavam-
se principalmente &s 4reas de satide e seguranga
publica. Fizemos uma triagem extremamente ri-
gorosa e chegamos aos trezentos milhdes, o valor
da receita do trigo, que ja sabfamos a essa altura
ndo iria ocorrer. Mas era o minimo de que preci-
saria o Distrito Federal de meados de outubro
até o final do ano, para chegar “com a lingua
de fora”, mas sobrevivente, em termos de execu-
¢&o orgamentara do custeio. Nao tivemos o ICM
do trigo, e aquelas eram despesas essenciais. Ti-
vemos, entéo, de recorrer & Unido, para que a
Seplan transferisse ao Governo do Distrito Federal
os encargos gerais da Unido, a fim de cobrir o
nosso custeio. Isto se deveu a queda do ICM do
trigo, ou seja: maior arrecadagéo do ICM local,
23%; ICM do trigo, 4%; 1SS, 3%; IPTU, 2% —
quem dera que o ICM fosse téo facil de arrecadar
quanto o IPTU, para cujo recolhimento basta emi-
tir um carné, pois os enderegos dos contribuintes
constam do Registro de Iméveis; mas o ICM é
sempre uma arrecadagao dificil de executar ple-
namente — finalmente, outras receitas, 5%.

Temos, assim, em nimeros redondos, 37% de
receita prépria, como ocorreu em 1986. H4 as
transferéncias da Unido — obrigatérias — de
5,5% ; outras transferéncias da Uni&o, no ano pas-
sado, 5,5% . As receitas de convénios — convénios
com o DNER, com a EBTU, com os Ministérios
da Satide, da Justiga, da Cultura ¢ com vérios
outros érgdos — em montantes muito varidveis
totalizam 1,31%. E as operagdes de crédito repre-
sentam 0,36% .

Isto coloca o Distrito Federal numa situagdo
totalmente diferente dos demais Estados da
Unido, Eu diria que é uma situagéo de bastante
privilégio, pois o nosso nivel de endividamento
& extremamente baixo.

Como foi distribuido o nosso Orgamento? Edu-
cagéo e Cultura, em torno de 25,6% ; Satide P(bli-
ca e Saneamento, cerca de 23,3% ; Defesa Naco-
nal e Seguranga Piblica, em tomno de 12,11%.
Assim, 70% do Orgamento foram aplicados nas
areas de Educagéo, Satide e Seguranga Pablica.
Podemos prever, entao, que qualquer melhora
nessas areas repercutird no Orgamento. Todas
elas sdo de alto custo operacional. Imaginem V.
Ex** o custo operacional de uma sala de aulas!
E o Governo do Distrito Federal, desde a adminis-
trac&@o do ex-Secretdrio Pompeu de Souza, cons-
tr6i uma sala de aula por dia. S6 no ano passado,
para iniciarmos o ano letivo, em face do esforgo
para o aumento da construgdo de salas de aula,
tivemos de contratar 1.580 professores e cerca
de 1.200 auxiliares de escola. Da mesma forma,
© custo operacional na 4rea de salde publica
é extremamente alto, Imaginem o custo da segu-
ranga piiblica em equipamento, logistica, aquarte-
lamento, etc.

Entéo, em grandes nimeros, sao estes os ele-
mentos que temos. Hé ainda as despesas com
pessoal e outras correntes e de capital. O Distrito
Federal paga hoje a 81 mil funcionérios, o que
aparentemente é um exagero, mas, se entrarmos



Camara dos Deputados

Maio de 1987

Impresso em 12/01/2010 10:42 - Pagina 65 de 657

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 14 9

em detalhes e compararmos esse efetivo com
o de outros Estados da Uni&o ou com o de gran-
des Prefeituras, veremos que, pela sua origem,
talvez o nosso Governo seja um grande prestador
de servigos

O 8r. Constituinte Frejat, que foi brilhante Se-
cretério de Saade, por favor, corrija-me se estiver
errado. Temos doze hospitais, um hemocentro
— em controle de sangue, € o Gnico no Brasil;
s6 aqui podemos fazer uma transfuséo de sangue
sem medo de ser contammado pelo virus da AIDS
— 41 centros de saude, sistema de controle de
zoonoses, treze postos de satde na érea rural.
‘Pamos assisténcia médica priméria, secundéria
‘e tercidria — assisténcia dentéria, consultas com
hora marcada, partos, tratamentos dos doentes
crénicos e emergenciais. E pode-se dizer que me-
tade dessa clientela nao é do Distrito Federal,
mas de outros Estados, as vezes muito distantes
de Brasilia, principalmente de alguns Estados do
Nordeste. Ou seja, nosso sistema de saide, que
tem de ser dimensionado para as necessidades
do Distrito Federal, é imensamente sobrecarre-
gado com demandas provenientes de outras
areas do Pafs.

O mesmo ocorre com a 4rea escolar, que sofre
uma demanda do Entorno, uma rede maior do
que a do Piaui. Em Brasilia o terceiro turno, que
€ comum em todas as cidades brasileiras, resu-
me-se amenos de 10% das matriculas, e estamos
construindo uma sala de aula por dia.

A seguranga publica chegou, hoje, a nivel de
calamidade em Brasilia, o que é natural. Temos
um crescimento populacional que as vezes chega
a 7%; estamos com 1 milhéo e setecentos mil
habitantes e o quadro de violéncia n&o pode diferir
do dos demais Estados brasileiros. Mediante apro-
vagdo pelo Congresso, estaremos dobrando o efe-
tivo policial num prazo de mais dois anos, tanto
a da Policia Militar como o da Policia Civil e do
Corpo de Bornbeiros. Estamos aumentando a ca-
pacidade de carceragem, embora ela ainda se
mostre insuficiente. Ha cerca de oitocentos presos
e dois mil e setecentos mandatos de prisao nédo
cumpridos. O quadro nao é nada diferente do
resto do Brasil. Eu li ha pouco tempo que em
Novalorque ocorre o mesmo. Mas a nossa obriga-
¢80 é aumentar a capacidade de carceragem. O
custo operacional neste setor também é muito
grande.

Em termos de pessoal e encargos, em néimeros
redondos, 80% do nosso orgamento séo gastos
com esse item. Outras despesas correntes repre-
sentam 11% -— e af cabe uma observagéo: en-
quanto a despesa com pessoal vern aumentando
— de 61% passou a 80% em 1977, principal-
mente pelo aumento do efetivo docente, do efeti-
vo de auxiliares, do cfetivo policial e pelos aumen-
tos reais de salario do pessoal — as cutras despe-
sas correntes tém, auspiciosamente, diminuido.
Sei que os colegas, as vezes, ficam até um pouco
irritados, mas nés, do Governo do Distrito Federal,
exercemos um controle extrernamente rigido so-
bre a despesa. Temos toda a nossa despesa e
receita em computador, € a qualquer sinal verme-
lho o colega é acionado, é informado. A nossa
despesa corrente, que era de 17% em 1984, hoje
é de apenas 11% Esta é uma vitéria do atual
Governo do Distrito Federal.

As despesas de capital diminuem na medida
em que as despesas de pessoal sobem; sobra,
portanto, para investimento de recursos do Orga-

mento do Distrito Federal, um nimero extrema-
mente aquém das nossas necessidades. Apenas
9% da nossa receita podem ser aplicadas em
investimento, entendendo-se por investimento até
grandes reformas. Parte desses recursos vai para
o FUNDEFE, que é o Fundo de Desenvolvimento
do Distrito Federal. Quando da sua criagéo, sua
finalidade — pensava-se — era o desenvolvimen-
to do Entorno, da Regigo Geoeconomica de Brasf-
lia, mas pouco a pouco foi sendo destinado ape-
nas ao Distrito Federal. Esses recursos podem
ser aplicados, a fundo perdido, em obras ptblicas,
mas obrigatoriarnente em investimentos néo po-
dem ser aplicados em custeio — e, através do
BRB, em empréstimos para o desenvolvimento
industrial de Brasilia. Em 1984, 95% dos recursos
do FUNDEFE foram aplicados em investimento
a fundo perdido, ou seja, em obras publicas, e
5% através do BRB, em empréstimo a empre-
sarios de Brasilia, com juros subsidiados com re-
torno. Em 1987, 72% dos recursos estdo sendo
investidos em obras publicas e 28%, através do
empresariado de Brasflia, em projetos para im-
plantagéo, visando & ampliagdo do nosso parque
comercial e industrial, que gera empregos e, natu-
ralmente, mais [CM.

As nossas operagdes de crédito séo feitas com
a intermediacao do Banco do Brasil, da Caxa
Econdmica Federal ¢ do BRB, sendo que este
tltimo tem “dupla personalidade”, a de banco
de desenvolvimento e a de banco comercial. Por
exemplo, as linhas de crédito do BNDES/FINAME
séo operadas através do BRB

Com relagéo a recursos externos, temos pouca
coisa. No momento estarnos negociando com
oBID, Banco Interamericano de Desenvolvimento
— cem milhoes de délares para desenvolvimento
de projetos na dera de abastecimento de &gua:
a construgédo da barragem de Sé&o Bartolomeu
e a ampliagéo do Sisterna Rio Descoberto.

Essas negociagdes externas, como somos uni-
dades desta Federag&o, sdo sempre conduzidas
pela SUBIN, da SEPLAN, agora passando para
o Ministério da Fazenda. Estamos negociando
cem milhdes de délares com o BID, j& na fase
de apresentagéo de projetos. A misséo do BID
ja esteve em Brasfha e a prioridade é o abasteci-
mento d‘dgua, porque este ano teremos raciona-
mento e deveremos enfrentar o problema a nivel
de calamidade, a curto prazo.

Com o Banco Mundial temos uma negociagao
através do BNH, hoje Caixa Econdmica Federal,
da ordem de vinte e cinco milhdes de délares
para a despoluigdo do Lago Parano, e, através
da EBTU, da ordem de oito a dez milhdes de
ddlares, para a pavimentagao do sistema vidno
e amelhoria da sinalizacéo para o transporte cole-
tivo em cidades satélites.

Estamos negociando também com o FIDA,
Fundo Internacional do Desenvolvimento Agrico-
la — da ONU — em Roma, trinta milhées de
ddlares, para projetos de irrigagao e atendimento
ao pequeno produtor de hortifrutigrangeiro, um
projeto integrado no Distrito Federal.

Basicamente, sdo estas as negociagdes exter-
nas.

Dentro do tempo que me coube, é isto o que,
em linhas gerais, teria a dizer. Estou inteiramente
& disposigao dos Srs. Constituintes, agora e de-
pois, para esclarecimentos mais profundos sobre
qualquer um dos temas.

O SR. PRESIDENTE {Jofran Frejat) — Esta
franqueada a palavra aos Srs. Constituintes, lem-
brando a S. Ex* que cada um tem trés minutos
para fazer suas questdes ao expositor.

Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Pompeu
de Souza, pedindo a S. Ex* que fale ao microfone,
para que sua participagao fique registrada nos
Anais da Casa.

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUZA
— Um louvor & clareza e a objetividade da expo-
sicdo do Sr. Secretério José Carlos Mello e ao
conhecimento de causa que revela, ao lado de
memoria prodigiosa, coisa que invejo profunda-
mente, porque sou completamente infenso & me-
ména para nimeros.

Quero fazer uma pergunta sobre algo que me
assustou, como velho habitante do Distrito Fede-
ral, p‘nis estou nesta unidade da Federagdo ha
quase vinte e seis anos. Assisti & sua construgédo
e pretendo s6 sair daqui — alids, daqui para aqui
mesmo — para o Campo da Esperanca.

S. Ex* nos disse que — isto, ali4s, ndo é novida-
de, porque estd em todos os noticidrios — tere-
mos racionamento de &gua, ja a partir deste fim
de semana. Contudo, anunciou coisa mais grave,
que é esse problema transformar-se, a curto pra-
20, em situagéo de calamidade. Isso assusta pro-
fundamente a nés, habitantes de Brasilia, princi-
palmente por se tratar da Capital da Republica,
com projec&o ndo apenas nacional, mas interna-
cional, a ponto de estar sendo cogitada para trans-
formar-se em monumento da Humanidade. Isto
constitui anomalia de muita gravidade, verdadeira
vergonha nacional.

Pergunto, portanto, a V. 8" que medidas pode-
mos tomar a curto prazo, para que a médio prazo
néo ocorra essa calamidade vergonhosa.

O SR. JOSE CARLOS MELLO — Obrigado
pelas suas palavras, Sr. Constituinte Pompeu de
Souza.

Séo causas da falta de &gua: primeiro, o decres-
cimo das chuvas nos tltimos trés anos, cujo indice
pluviométrico ficou muito abaixo da média dos
dltimos anos; segundo, o assoreamento € o uso
abusivo do lago Santa Maria, que abastece boa
parte da cidade. N&o é preciso ser engenheiro
para saber que é necessério acumular égua e
que depois o volume de 4gua que entra tem de
ser igual ao que sai. Nesse perfodo mais seco
a crise de abastecimento foi adiada. O lago Santa
Maria, no ano passado, foi usado em excesso,
ou sefa, a vazéo foi maior do que a entrada d‘agua.
Ele vai ter de ser fechado, para ser recuperado.
Em terceiro lugar, ha falta de grandes obras nesse
setor. Lamentavelmente, para certos setores, prin-
cipalmente os de energia, abastecimento d'dgua
e transportes, podemos ter solugdes de curto pra-
20 e a baixo custo, aproveitando mais capacidades
ociosas, perdularismos ou mé geréncia num certo
periodo. Mas, num dado momento, temos de en-
carar as grandes obras, que sdo dificeis de exécu-
tar, de obter recursos, sdo problematicas e fre-
qlientemente, até polémicas.

Entao, neste momento, ndo podemos mais
adiar trés questdes: transportes publicos, abaste-
cimento d'agua e saneamento. Foram adiadas,
mas isso ndo é mais possivel.

Com relagéo ao abastecimento d'4gua, esta-
mos negociando com o BID trinta milhdes de
délares, cujos contratos estdo andando em prazo
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recorde, para a duplicag&o do Sistema Rio Desco-
berto. J4 existem a barragem e apenas uma adu-
tora, que precisa ser duplicada. Seriam neces-
sérios trinta milhdes de délares em investimentos,
cerca de um ano de obras, prazo que pode ser
reduzido um pouco. Comegamos as negociagdes
com a SEPLAN e com o BID em janeiro; em
fevereiro, foi realizada em Brasflia a reunido com
técnicos do BID, na SEPLAN; no comego de mar-
€0, como o projeto esté pronto, a Caesb levou-o
aWashington para ser submetido ao BID. Ha quin-
ze dias a missao técnica do BID esteve aqui em
Brasilia para fazer a sua avalfagéo. O Governador
José Aparecido teré um encontro, em maio, em
Washington, com o Presidente do BID. Acredi-
tamos que em prazo recorde esse contrato sera
assinado e poderemos comegar a obra até o final
do ano.

Ao mesmo tempo, estamos tentando recuperar
pequenos cérregos para minimizar o efeito da
falta d'agua.

Qutra medida tomada visando a este problema
foi a criagao da tarifa diferenciada; que entra em
vigor em maio: quem consome mais paga mais.
O consumo normal de uma cidade aqui e em
qualquer parte do mundo — é da ordem de tre-
zentos, trezentos e cinquenta litros per capita.
Nos lagos Norte e Sul, gragas as piscinas e aos
jardins, esse consumo chega a mil Jitros, Mesmo
em cidades-satélites como o Guar4, o consumo
€ da ordem de quatrocentos, quatrocentos e cin-
qlienta litros per capita. Ou seja, o consumo
de adgua em Brasflia € muito grande, A imprensa
anuncla perdas na rede. Todo o sistena é proje-
tado para perda. Carlos Alberto, que é engenheiro
eletricista, deve ter lido ontem no Jornal do Bra-
sil, com a maior alegria, artigo sobre os supercon-
dutores. Um sistema de energia perde cerca de
30% na rede; entéo, o sistema de ltaipu perde
cinco milhbes de quilowats na transmissao. Isto
é pormal, faz parte do sistema. E os supercon-
dutores véo eliminar a perda. No sistema de 4gua,
aperda é normal, representa mais ou menos 20%.

A tarifa diferenciada ja entrou em vigor para
reduzir 0 consumo, a partir de maio teremos o
racionamento: um dia sem 4agua para dois de
abastecimento. Quem nao economizar néo tera
4gua; quem economizar gastar4 menos e sentirq
menos a falta de &gua. O problema s6 vai ser
resolvido com a barragem do Sao Bartolomeu,
investimento da ordem de trezentos milhdes de
dolares. A Caesb até entéo ndo tinha sequer estu-
do preliminar; tinha um rabisco no papel. Agora,
j& encomendou a empresa especialista de S&o
Paulo o estudo preliminar, que ja estd definindo
a &rea de inundagéo e o projeto da barragem.
Agora cabe ao Governo buscar recursos para isso.
Para o inicio das obras estamos negociando se-
tenta milhoes de délares com o BID, quantia que,
evidentemente, n&o é suficiente. Teremos de con-
seguir pelo menos mais duzentos e trinta mithGes
de dblares para evitar esta calamidade.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Meira Filho.

O SR. CONSTITUINTE MEIRA FILHO — Srs.
Constituintes, Srs. componentes da Mesa, meu
querido Dr. José Carlos Mello, sou um brasiliense
de muitos anos, desde o tempo em que bebfamos
&gua da barragem do Torto ou da Cabega do
Veado, que V. $* deve conhecer muito bem. Quan-
do dainauguragéo do sistema de 4gua a imprensa

dava noticia alvissareira & nossa populagdo: siste-
ma do rio Descoberto, Sistema de Santa Maria.
Dizia-se que dai para a frente Brasilia néo teria
problema de &gua, nem no ano 2000. Seré que
nos mentiram, Dr. José Carlos Mello? V. §°, com
sua inteligéncia e capacidade — que louvo, enal-
tego e conhego — poderia dizer sc mentiram para
a populagao da nossa cidade?

Quanto & questéo do abastecimento de dgua,
o racionamento n&o & pretexto para se conseguir
empréstimo? Desculpe-me V. S, mas perguntar
ndo ofende.

O SR. PRESIDENTE (Jofram Frejat) — Com
a palavra o expositor.

O SR. JOSE CARLOS MELLO — Caro Consti-
tuinte, quando disseram que nao iria faltar dgua
em Brasilia, evidentemente estavam pensando
numa cidade de quinhentos mil habitantes. Este
era o pensamento da época. Estamos com um
milhdo e seiscentos mil habitantes. A realidade
nada mais tem a ver com a prancheta. Lamenta-
velmente, o paraiso projetado ja foi superado pe-
Ios fatos ha muito tempo. Acredito que n&o tenha
havido mentira: houve a iluséo de que Brasflia
seria apenas uma capital politico-administrativa,
uma cidade pequena, € ndo um pdlo de desenvol-
vimento da Regido Centro-Oeste. Eu, particular-
mente, considero este o papel mais importante
que a Capital representou, superando o de Capital
politico-administrativa. E esse pdlo de desenvol-
vimento naturalmente atraiu méo-de-obra de to-
dos os lados, até pelo slogan “Capital da Espe-
ranga”. Todos vieram para ¢4 buscando dias me-
lhores Acho que néo mentiram, mas trabalharam
realmente em cima de uma ilusao. O estudo de
Brasilia tem muito arquiteto, pouco engenheiro,
pouco economista, pouco estatistico. Freqiien-
temente fica-se flutuando entre sonhos e flusdes.

O SR. CONSTITUINTE MEIRA FILHO — Des-
culpe-me, Dr. José Carlos Mello. Nao mentiram,
nos iludiram.

O SR. JOSE CARLOS MELLO — De qualquer
forma, ainda nao enfrentamos a falta d'agua que
todas as outras grandes capitais brasileiras enfren-
taram. A nossa sera até amena.

Com relagdo ao segundo item, essas captagcoes
de recursos envolvem trabalhos extremamente
complexos. Para a efetivacéo de um empréstimo
externo sdo cumpridas vérias etapas. No nosso
caso, obrigatoriamente comega pela Seplan e
passa pelo Senado Federal. Num dado momento,
este serd chamado a aprovar ou nédo esse emprés-
timo e questioné-lo, em todos os seus detalhes.
Coloco a disposi¢éo de todos os Constituintes
os estudos da Caesb — estudos de precipitagao
pluviométrica, de consumo, de projegéo do con-
sumo. 8r. Constituinte Meira Filho, projetos como
este tém maturagdo extremamente lenta. Uma
vez decidido, faremos a barragem do Sao Bartolo-
meu, o que, seguramente, durara nove, dez anos:
desapropriar a érea, projetar a obra em detalhes,
inicié-la, construir o macigo, acumular a 4gua,
distribui-la e bombe&-la. Essa obra, entfo, serd
concluida no ano 2000, quando teremos, segun-
do projegbes conservadoras, trés milhées e du-
zentos mil habitantes e, segundo projegbes da
ONU, quatro milhoes de habitantes. Se quisermos
pensar dez anos na frente, teremos, obrigatoria-
mente, de comecé-la hoje.

Permitir-me-ia até fazer um paréntese. Sexta-
feira dltima estive no Rio de Janeiro gravando
um programa para a TV Globo chamado “A Pala-
vra é Sua”, que aborda o problema dos trans-
portes naquele Estado. Perguntei até por que me
chamaram e, néo, alguém da cidade. Disseram
que queriam um especialista em transportes de
fora do Rio de Janeiro. O transporte no Rio é
realmente calamitoso, supera tudo o que possa-
mos imaginar em termos de precariedade. Disse
que uma das causas entre as vérias existentes
— néo hé problema complexo com uma causa
ou um efeito, os efeitos e as causas sdo muitos
em torno dos problemas complexos — é que
todo projeto de peso em transporte tem matu-
ragdo lenta, exige mais de um govemo. E a falta
de continuidade administrativa tem afetado bru-
talmente os problemas de transpories no Rio de
Janeiro, principalmente com relagdo aos subir-
bios. Se quisermos recuperar os sublrbios do
Rio de Janeiro seréo precisos dez, doze anos, trés
governos se interessando pelo assunto.

Voltando ao abastecimento de &gua local, acre-
dito nos dados que os técnicos da Caesb projeta-
ram e simularam. Se for o caso, coloco-me até
& disposigdo de V. Ex*® para promover uma pales-
tra esclareccdora, uma conferéncia da Caesb nes-
ta Casa sobre o problema do abastccimento de
4gua em Brasilia.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Con-
cedo a palavra ao Sr. Relator, que tem cinco minu-
tos para suas questdes.

O SR. RELATOR (Sigmaringa Seixas) — Sr.
Presidente, ilustres Colegas desta Subcomisséo,
em verdade estamos aqui reunidos para discutir
e elaborar uma nova Constitui¢ao para este Pais.
E a nos, desta Subcomissao, cabe o titulo refe-
rente & Organizagéo do Estado. Um dos capitulos
deste tema & exatamente o Distrito Federal, a sua
autonomia.

Nesse sentido, gostaria de saber do ilustre con-
ferencista que sugestdes pode apresentar para
que o Distrito Federal venha a ter recursos finan-
ceiros préprios.

O SR. JOSE CARLOS MELLO — A pergunta
do Constituinte Sigmaringa Seixas € oportuna,
porque no momento discute-se muito a autono-
mia — e associa-se a autonomia politica 2 finan-
ceira,

Comegaria dizendo com que o atual sistema
tributério brasileiro nenhum Estado, nenhum Mu-
nicipio de porte tem autonomia financeira. Entao,
néo somos excegdo. O Acre depende, em 96%
da sua receita, de transferéncias da Uni&o. Posso
cometer uma injustica com os Estados do Nor-
deste, mas acho que nenhum consegue pagar
o seu pessoal. MeuRio Grande do Sul, que sempre
foi um Estado préspero e independente, com ares
até de certa arrogéncia, hoje depende de transfe-
réncias da Uniéo para pagar o funcionalismo. En-
téo, ndo hd independéncia. :

Eu me estenderia ainda mais. A Comiss&o de
Tributag&o ter4 imensa dificuldade para resolver
esse problema. Recentemente, com grande ale-
gria, fiz em Fortaleza uma conferéncia sobre tribu-
tag@o e reforma tributéria para as Federagoes de
Industria, Agricultura e Comércio do Ceara. Con-
fesso que n&o gostaria de estar na pele dos Consti-
tuintes que vao fazer a reforma tributéria. O tema
é extremamente complexo. V. Ex® lembram que
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todos os governos, nos dltimos dez ou quinze
anos, prometeram fazer reforma tributéria e ne-
nhum a fez. Agora vamos ver por qué.

Nos Gitimos dois anos foi instituida uma Comis-
sao de Reforma Tributéria da SEPLAN. Partici-
pamos de reunites com os Secretérios Estaduais
de Planejamento, e a coisa néo evoluiu. Na refor-
ma tributéria de 1967, a Uni&o e os Municipios
foram beneficiados e os Estados foram prejudi-
cados. Entdo, qual & o problema? E que o Estado
tem uma despesa alta e uma arrecadagéo peque-
na, esta vinculada basicamente a um tributo até
dificil de arrecadar, o ICM — e o ex-Secretdrio
Valente sabe dessa dificuldade. Sugestéo aos
Constituintes: a legislagao mais dura na Itélia é
areferente ao recolhimento de imposto sobre ven-
das. E crime inafiangével ndo dar nota fiscal e
sair sem nota fiscal de uma loja. O lojista observa
se o comprador, ao adquirir a mercadoria, esta
de posse da nota fiscal, porque é crime para os
dois, e ocorrem pnsées. No Brasil a sonegagao
é brutal, principalmente nos Estados do Nordeste.
Na conferéncia que eu fazia, no Ceara, os empre~
sérios que a assistiam confirmavam a sonegagéo.
Entao, devemos criar tributos mais faceis de arre-
cadar e legislagoes associadas a tributagéo.

Ora, se para o Imposto de Renda existe uma
legislagéo severa, que vai emcima do assalariado,
por menos que este ganhe, por que também néo
hé penalidade para quem sonega o ICM? Tente
algum de nds nédo pagar o Imposto de Renda
e veja o que acontece! Por que o comerciante
e 0 empresério néo sofrem também uma penali-
dade rigorosa com relagdo ao ICM? Uma idéja
para os Srs. Constituintes: vejam a legislagéo ita-
liana ou de outros paises nesse setor. Esta é a
\Gnica maneira de aumentar a arrecadagao.

Os Estados foram prejudicados na reforma de
1967, tém direito a arrecadar mais ou menos,
arrecadam mal e gastam muito. Os Municipios
foram imensamente beneficiados na reforma de
1967. Eles poderiam participar em até 9% da
receita total do Pais e depois da reforma podem
chegar a 16%. Nao hé pior arrecadador do que
o Municipio.

Quando preparei, certa ocasiéo, uma palestra
para prefeitos no Rio Grande do Sul sobre arreca-
dagoes e tributagéo, vi o que eles podiam arreca-
dar e néo arrecadavam. Liguei para o IBAM, falei
com o Prof. Diogo Nogueira de Melo, um grande
especialista, que confirmou: os Estados néo arre-
cadam o que podem. Recentemente, conversan-
do com um Constituinte do Piauf, na Comissdo
de Finangas, afirmou S. Ex* que principalmente
no Nordeste os Municipios néo arrecadam nada.
Entéo, n&o adianta criar novos tributos para quemn
ja tem o poder de arrecadar e nao arrecada. Séo
impasses que tém de ser pensados. Temos de
trabathar em cima da realidade.

Por outro lado, cabe & Unigo implantar a infra-
estrutura maior do Pais: energia, transportes, dis-
tribuigao de energia, ferrovias, portos, estradas,
irrigagdo. Os grandes projetos de infra-estrutura
ja langados nos paises desenvolvidos ainda estéao
sendo implantados em nosso Pafs, o que exige
a concentragéo de recursos por parte da {Uniao.
Dizem: os alemaes s&o puramente municipalistas;
quem arrecada é o Municipio. Ora, toda a infra-es-
trutura alema j& esté implantada.

Imagino o trabatho de quem integra a Comis-
sao de Tributagéo e tem de analisar todos esses

parémetros: quem tem o poder de arrecadar, arre-
cada mal; a Uni&o, que arrecada um pouco me-
lhor, é encarregada dos grandes projetos de infra-
estrutura num Pais em construgao, diferentemen-
te dos pafses europeus e do proprio Estados Uni-
dos, em que a Unio também concentrou muito
recurso quando do langamento da sua infra-es-
trutura; a existéncia de um imposto importante
e complexo como o ICM, tributo de facil sonega-
¢8o e, portanto, de dificil arrecadagéo.
Respondendo & pergunta do ilustre Constituinte
Sigmaringa Seixas, eu diria que apenas divaguer
sobre o sisterna tributério. Estdo aqui presentes
pessoas como o ilustre Constituinte, que foi Se-
cretario da Fazenda, e o Conselheiro Fernando
Tupinambé Valente, que estdo muito mais habili-
tados do que eu a falar sobre tributagdo. Dentro
do atual sisterna tributério, falei rapidamente so-
bre as dificuldades de moderniza-lo, de tomé-lo
até mais apto a dar independéncia politica aos
Estados e Municipios. Creio que néo se pode as-
sociar uma coisa & outra, sendo nenhum Estado
teria independéncia — acabaria a Federagéo.

Agora um alerta aos Srs. Constituintes: a Unido
transfere paranés 55% do orgamento sem ampa-
ro legal. E tradicgdo — a Uni&o pode transferir
e transfere. Quando digo sem amparo legal é
porque ndo existe uma lei que diga que a Unido
tem de pagar a Policia do Distrito Federal, o pro-
fessor, o médico. Seria muito interessante se esta
Comissao sugerisse a Comisséo que trata de tri-
butagéo que transformasse isso em lei, para que
o Governo do Distrito Federal pudesse até ter
mais independéncia de agdo e nao ficasse depen-
dendo simplesmente n&o da boa vontade mas
de uma tradi¢ao. A Unido nunca vai dizer que
n&o paga mais saide, educag@o, nem seguranga
publica — acredito que ninguém é louco — mas
pode atrasar, aleganddo que o limite estd muito
alto.

As nossas negociagdes, como Secretério, junto
4 SEPLAN nao séo autornétias, simples. Temos
de levar dados, argumentar, o que é até bom
sob certo aspecto, pois nos obriga a exercer esse
controle muito grande para néo ficarmos vulne-
réveis as questdes da SEPLAN.

Outra sugestdo seria no sentido de que, como
a Unido exige muito da Capital da Reptblica —
Brasflia ndo pode ser uma cidade suja, sem ilumi-
nagdo perfeita, sem seguranga; tem de ter um
setor de Embaixadas e um Eixo Monumental que
nenhuma outra cidade tem — fosse fixado tam-
bém um precentual que a Uni&o teria de “pagar”
— entre aspas — transferir ao Distrito Federal,
para que possa manter essa exceléncia de servi-
¢os, em atendimento principalmente aos desejos,
& politica maior da prépria Repablica.

Quero agradecer aqui o convite que me foi
formulado.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Felipe Men-
des, do Piaui.

O SR. CONSTITUINTE FELIPE MENDES —
Gostaria apenas de fazer uma indagagéo referente
aos dados que V. S* apresentou, que foram relati-
vos. Qual o valor da execugéo orcamentéaria de
19862

E gostaria de complementar a indagagéo do
nosso Relator, porque a nossa preocupagéo nao
é apenas a de discutir a autonomia politica do

Distrito Federal, dos Territérios e daqueles Esta-
dos cuja criagdgo também é defendida. De que
maneira, do ponto de vista da nossa Subcomis-
sdo, esta autonomia pode ser viabilizada?
Parece-me claro que a {nido tem obrigacdes
com o Distrio Federal, com a cidade que é sede
dos Poderes da Republica, pois Brasilia ndo é
apenas dos brasilienses, e sim de todos os brasi-
leiros. Nés, integrantes desta Subcomissao, tere-
mos esta preocupagéo de assegurar medidas ca-
pazes de tornar viavel a autonomia politica.

O SR. JOSE CARLOS MELLO — E evidente
que o casamento de Brasilia com a Uniao é total.
O Governador do Distrito Federal recebe pessoas,
presidentes, chanceleres, ministros estrangeiros
por determinagdo do Cerimonial do ltamaraty ou
da Presidéncia da Rep(blica. O vinculo é até ceri-
monial Eimpossivel dissociar uma coisa da outra.
E o que acontece com Paris em relagao & Franga,
onde o prefeito é eleito e de partido diferente.
Essas coisas podem ser civilizadamente combi-
nadas.

O SR. CONSTITUINTE FELIPE MENDES —
Pode ser atipica.

O SR JOSE CARLOS MELLO — Pode ser atipi-
ca. Essas coisas néo se processam com facili-
dade. O Prefeito de Paris é eleito pelo povo —
ja esta com dez anos de mandato, € de um partido
diferente do do Presidente da Republica. De re-
pente, vira Primeiro Ministro e continua sendo Pre-
feito, Torna-se mais importante do que o Presi-
dente da Republica. E as pessoas continuam con-
vivendo civilizadamente. Nem por isso Paris dei-
xou de ser Capital da franga e nem por isso o
Governo Francés passou a isolar Paris.

O Primeiro Ministro da Italia era da Democracia
Crist; o Prefeito de Roma, do Partido Comunista.
Tive até a honra de recebé-lo aqui, em Brasilia.
Agora, marcando audiéncia para S. Ex* tomei co-
nhecimento de que o mesmo renunciacu na se-
mana passada. Roma est4 com Prefeito interino.
Quando esteve aqui tivemos até uma boa con-
versa.

Fago um outro paréntese. E inevitavel contar-
mos um fato pitoresco durante uma conferéncia
— depois o Presidente “puxa a minha prelha”.
8. Ex* perguntou-me: “Em quanto tempo os se-
nhores aprovam um projeto, aqui em Brasflia, de
obra publica?” Respondi-lhe que dependia da
obra. Por exemplo, o projeto de uma casa, se
estiver bom, em quinze, vinte dias estd aprovado;
de um edificio — se ndo tiver erros —em quarenta
dias. S. Ex* me disse: “Preciso mandar meus enge-
nheiros para c&; 14 demora anos.” Imaginem V.
Ex's: séio 27 séculos de processos e projetos. E
as coisas se processam de maneira civilizada. O
Rei da Inglaterra tem de pedir autorizagéo ao Pre-
feito para sair de Londres; para entrar, tem de
pedir nova autorizagdo. Acho que esse convivio
& possivel. i

Quanto & autonomia financeira, creio que o
montante a ser transferido deveria constar em
lei. Faz vinte anos que a Unido paga seguranga,
saide e educagdo. A Unido exige do Governo
do Distrito Federal uma série de servigos. Trans-
forme-se isso em lei.

Com relagao a primeira pergunta; o Orcamento
executado no ano passado, sern as empresas pi-
blicas, apenas com a administragdo direta e fun-
dagées, foi da ordem de 8 bithdes de cruzados.
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O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Chagas
Duarte, que ja a havia solicitado anteriormente.

O SR. CONSTITUINTE CHAGAS DUARTE —
Dr. José Carlos Mello, V. S* nos revelou um nime-
ro que me assusta e, de resto, este Pais; disse
que a despesa de custeio — e af estd incluida
despesa com pessoal — é da ordem de 80%
e que apenas 11% séo despesas de capital

Pediria a atencéo dos Srs. Constituintes para
o grande mal deste Pais: a despesa com pessoal.
Ela € exacerbada, chegando a atingir, nesses Esta-
dos de que temos tomado conhecimento, quase
90% do Orgamento. Vejam bem: se o Estado
ou o Distrito Federal gasta 80 a 90% com despe-
sas de pessoal, de custeio, quase nada resta para
investimentos. Entéo, o que fazem os Estados?
Vo buscar empréstimos fora para poder investir,
0 que, por certo, gera essa espiral inflacionéria
em que vive a Nagao, porque o Orgamento quase
sempre se refere & despesa de pessoal.

Fago, entéo, uma sugestdo aos Srs. Constituin-
tes no sentido de que nos debrucemos sobre es-
ses nUmeros e enconiremos uma maneira de limi-
tar esta agio dos governadores com despesa de
pessoal. E bem verdade que estamos fazendo
uma Constituigéo para o nosso Pais. Se limités-
semos as despesas com pessoal na Unido em
apenas 55%, fazendo restar 45% para investimen-
tos, ndo reduzirfamos a inflagéo neste Pais, que
é mais uma questio de moral? Agora mesmo
estamos presenciando os governadores nos Esta-
dos demitirem um sem ndmero de funcionérios,
de tal ordem que ficamos pensando se realmente
s&o verdadeiros esses nimeros.

8r. Secretério, ao discutirmos aqui a autonomia
do Distrito Federal, precoupa-nos também a auto-
nomia politica dos nossos Territorios. Fomos Se-
cretdrio de Administragéo e Finangas e fazfamos
tudo para que a despesa com pessoal, despesa
de custeio, fosse reduzidissima. Chegamos a ape-
nas 45% para que investissemos o méximo. Con-
siderdvamos os fornecedores do governo, os em-
preiteiros, uma continuidade da administragéo,
abrindo frentes de trabalho e ndo tanto empre-
gando. Realmente, vi poucas administragdes em
que se investiu muito e se construiu uma cidade.

Era o que tinhamos a colocar para o nobre
expositor.

O SR. JOSE CARLOS MELLO — V. Ex" me
dé a chance de falar sobre outro tema que me
preocupa muito. Lamentavelmente, nao é da nos-
sa cultura, é da cultura lusitana, e importamos
880 com o maior prazer, 0 empreguismo no servi-
¢o piblico. Recentemente, o “Jornal do Brasil”
publicou que, quando veio para ca, D. Jodo VI
trouxe 15 mil nobres e criou 11 mil empregos
puiblicos no Rie de Janeiro para acomoda-los.
Considero impatridtico empregarem-se parentes,
familiares. O politico brasileiro modemno tem de
superar cssa fase de pais subdesenvolvido. O sub-
desenvolvimento é muito mais mental do que
econdmico. E chocante ver-se esse empreguismo
desenfreado, que felzmente agora est4 sendo coi-
bido. Néo sei se € apenas publicidade de inicio
de governo. Vai-se ficando até cético e nao se
sabe se séo realmente para valer, essas demis-
soes.

Algumas coisas tém de ser fixadas. Em primeiro
lugar, o ingresso no Servigo Péblico deve constar

na Constituigéo, seja para a administragao direta,
indireta, autarquias, empresas, seja I4 o que for,
estadual, municipal e federal. Pergunta-se o que
os Municipios tém a ver com a Unigo. Ora, a
Uni&o é que paga o salério dos funcionarios dos
Municfpios e dos Estados. O ingresso no Servigo
Pablico tem de ser obrigatoriamente por concur-
so. Ha certas coisas no Brasil que néo adiantam
ser lei. E preciso fixar um item na Constituigéo,
estabelecendo que o acesso ao Servigo Pablico,
a qualquer titulo, tem de ser por concurso pablico
— na empresa, ha autarquia, na fundagéo. Neste
aspecto temos de ser draconianos.

Em segundo lugar, a mobilidade deve ser pe-
quena e a nivel de gabinetes. O Presidente francés
tem direito a movimentar em torno de 400 pes-
soas. E por isso que a Franga é um grande pais.
Contarei um fato que ocorreu comigo. No ano
passado, no dia em que o Ministro Chicarc tomava
posse, estava eu numa reunidgo com o Diretor-
Geral dos Transportes Terrestres, no Ministério
dos Transportes, em Paris. Como brasileiro, vendo
na televisao e nos jornais a mudanga do Primeiro-
Ministro, achei que teria de voltar dias depois e
conversar com o substituto. Assim, falei dessa
minha preocupagéo para um jovem técnico que
estava a minha frente. Ele me disse que ja havia
percebido que eu pensava que, com a mudanga
do Primeiro-Ministro, tudo mudaria. Disse ele:
“Conhego bem o seu Pais e a América Latina,
onde ja trabalhei em intercdmbio técnico. Aqui
nada vai mudar. Sou funclonério de carreira, che-
guei a este posto por carreira. No comego do
Governo Mitterrand o Ministro dos Transportes
era comunista; 0 segundo Ministro a que servi,
cujo mandato termina hoje, era socialista; e o
proximo é direitista. Nao ha Ministério que haja
mudado mais do que o dos Transportes, na Fran-
¢a. O direitista, na Franga. O direitista, na realidade
é da extrema direita. Foi uma pessoa que Chirac
quis colocar no Ministério da Economia e Finan-
¢as e, havendo reagdes, nomeou para o Ministério
dos Transportes. Indaguei sobre o que iria acon-
tecer e ele me respondeu que o Ministro deveria
mudar seu Chefe de Gabinete e umas 40 ou 50
pessoas para uma assessoria mais direta. “Anali-
sara os planos de longo prazo, mas jamais inter-
ferird em algum projeto em andamento ou prestes
a comegar. E assim que damos continuidade a
administragéo”, afirmava o assessor francés.

O funcionério pablico brasileiro é um desesti-
mulado. Um engenheiro do DNER, se for bom,
tem direjto a duas promogdes; se for ruim, tem
direito a duas. Ora, isso néo & carreira, néo esti-
mula ninguém. Entéo, tem de haver planos de
carreira que promovam o funcionério por antigui-
dade e por merecimento, como ocorre no Banco
do Brasil, no Itamaraty e nas Forgas Armadas.
Com isso criamos bases para um Parlamenta-
rismo estavel. A ltélia, que muda de governo mais
do que a Bolivia, continua progredindo. Possui
a economia mais prospera da Europa e teve mais
Gabinetes, desde o fim da guerra até hoje, do
que a Bolivia teve Presidente da Repiiblica. No
entanto, o pais ndo parou de progredir, sem infla-
¢80 e sem desemprego.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — com
a palavra o Constituinte Pompeu de Souza.

O SR. CONSTITUINTE POMPEU DE SOUZA
— Desulpo-me por ocupar mais uma vez o micro-

fone, mas na verdade apenas sou o porta-voz
do Prof. Carlos Alberto Torres, que, infelizmente,
nao é nosso companheiro de bancada. Gostaria
muito que ele fosse Senador como eu e o Consti-
tuinte Meira Filho, porque o Distrito Federal muito
o merecia Pediu-me o colega que transmitisse
uma pergunta — j& que nao o pode fazer direta-
mente — ao nosso Secretério de Governo do
Distrito Federal: hé alguma possibilidade de se
saber, a grosso modo, em quanto importaria a
perda da arrecadagéo com as atividades de sone-
gacédo? O Secretério disse que o Municipio arre-
cada mal. [sto se deve ao fato de ndo haver pes-
soas para trabathar ou & corrupgéo?

O SR. JOSE CARLOS MELO — E por tudo,
até pela nossa omisséo como consumidor. Sabe-
mos que 17% do que compramos reverte ao Esta-
do. Ora, qual de nés aqui pede a nota fiscal do
restaurante, da loja? A do supermercado é com-~
pulséria, pos vem na fita. Comega por nds a omis-
s@o do confribuinte, do usuério. Em segundo lu-
gar, esta a fiscalizagdo. Eu diria que a realizada
em Brasilia até & boa. Mas, segundo o que ouvi-
mos em palestras desse tipo, a arrecadagéio em
alguns Estados € calamitosa. A entrada de Brasilia
deveria existir um posto fiscal funcionando du-
rante 24 horas, devidamente aparelhado. Isso ndo
acontece porque é caro, assim como o aparelho
arrecadador.

Voltamos ao exemplo da Italia. O povo italiano
é tao indisciplinado quaento o nosso. No entanto,
todos saem das lojas com a nota fiscal. Acredito
ser muito mais simples nesse caso uma lei draco-
nina. A lei que regula o Imposto de Renda é draco-
niana. O dinheiro sai do seu bolso e nem chega
a entrar em sua casa. Entao, existe uma lei draco-
nina em cima de pessoa fisica, do assalariado,
€ nao ha uma lei draconina em cima de quem
seria o grande contribuinte do estado e do Muni-
cipio — Estado, af, ndo Uniao — o empresério.
O que h4, as vezes, é a falta de educagio das
pessoas que devern entregar nota e a nossa omis-
sdo.

Penso que neste ponto o Conselheiro Fernando
Tupinamba Valente, pela sua experiéncia como
Secretério de Finangas do Distrito Federal durante
nove anos — tive a honra de ser seu colega de
secretériado, quando a arrecadagéo era uma das
mais exemplares, senfio a mais exemplar do Brasil
— pode enriquecer muito mais essa resposta.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Nao ha-
vendo mais quem queira fazer indagagbes*ao ex-~
positor, passo a palavra ao segundo conferencista
desta manhé, o Conselheiro Fernando Tupinam-
ba Valente.

O SR. FERNANDO TUPINAMBA VALENTE —
Sr. Presidente Jofran Frejat; Sr. Relator da Comis-
sao, Constituinte Luiz Carlos Sigmaringa Seixas;
Srs. Constituintes; minhas Senhoras e meus Se-
nhores; inicialmente gostaria de agradecer ao an-
tigo companheiro de secretariado, Constituinte
Jofran Frejat, a oportunidade que nos d4, de pres-
tar alguns esclarecimentos que possam servir de
subsidio para as definigoes a cargo desta Subco-
missdo, que trata da organizagio do Estado e,
mais especificamente, da organizagéo da Uniéo,
Distrito Federal e Territérios.

O Secretério José Carlos Mello, numa brithante
exposigéo, e em vista dos debates que se segui-
ram, ja teve oportunidade de abordar, com bas-
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tante detalhes, a problemética orgamentéria e até
mesmo financeira do Distrito Federal. Para faci-
litar a exposigéo seguirei as linhas por ele aqui
colocadas, tentando situar-me dentro do campo
especifico da Subcomisséo.

Como vimos — e acredito que ja era do conhe-
cimento de todos —, o Distrito Federal tem uma
situagéo sui generis: nos campos orgamentario
e financeiro, é basicamente inteiramente depen-
dente da Unido. Se eliminarmos do montante da
receita arrecadada pelo Distrito Federal as transfe~
réncias da Unido, a titulo — vamos dizer — de
liberalidade, as transferéncias decorrentes da par-
ticipagéio em tributos federais e até mesmo o ICM
sobre o trigo importado, que apenas por uma
ficgéo legal pertence ao Distrito Federal, pouco
sobra.

Na realidade, devido as fungées do Distrito Fe-
deral, criou-se um mecanismo que lhe atribui uma
arrecadagéo que, tecnicamente, deveria pertencer
aos Estados. Criou-se a ficgao de que toda a im-
portagéo de trigo estrangeiro é feita pelo Banco
do Brasil, através de Brasflia, onde o banco tem
a sua sede. Por isso, ent&o, quando da comercia-~
lizagéo pela primeira vez desse cereal, h4 a co-
branga do imposto, que vai diretamente para os
cofres do Distrito Federal.

Foi o Ato Complementar n° 36 que, em 1967,
fez essa definigéo e atribuiu ao Distrito Federal
a competéncia para arrecadar esse tributo. E evi-
dente que, nesses primeiros perfodos, a arreca-
dagéo do ICM era basicamente o sustentaculo
daarrecadagéo do Distrito Federal, representando
mais de 50% — chegou a 60% e a 65% — de
sua receita prépria. Hoje, a importéancia foi tre-
mendamente diminuida, inclusive em fungéo dos
préprios subsidios, e nao alcanga 5% do Orga-
mento do Distrito Federal. Para o corrente exerci-
cio, num orgamento aprovado da ordem de 7
bilhoes de cruzados, a arrecadagao do ICM do
trigo esté prevista em cerca de 300 milhdes, numa
receita prépria de 2,3 bilhdes. Com isso, eu res-
ponderia 4 indagagéo ha pouco feita pelo Consti-
tuinte Felipe Mendes, do Piaui — o valor do orga-
mento do Distrito Federal para este ano é de 7
bilhdes de cruzados; a arrecadagéo prépria vai
a 2,3 bilhdes, dos quais 300 milhées correspon-
dem & arrecadacéo do ICM do trigo importado.

Evidentemente, com a eliminagéo do subsidio
do trigo, que vem sendo anunciado, e nao haven-
do uma redugéo dréstica no volume fisico impor-
tado — o que deve ocorrer, como mencionado
pelo Dr. José Carlos Mello —, essa arrecadagéo
poderé alcangar 1 bilhao, ou seja, ser triplicada.
Mas, mesmo assim, ja a essa altura o Orgamento
do Distrito Federal estard se aproximando, em
fungéo do processo inflacionério, da casa dos 20
bilhdes, até o final deste ano. Ainda assim perma-
nece a relagao de 5% do total do Orcamento.

O que resta? Temos umn Distrito Federal que
depende, basicamente, de dois tergos de seu or-
gamento para sua sobrevivéncia. Evidentemente,
esta situagéo traz uma série de vantagens para
a administragéo financeira do Estado. E tranquilo,
para um Secretério de Finangas e mesmo para
o Governador, saber que mensalmente dois ter-
gos de sua folha de pagamento e de suas demais
despesas sao tranqgiilamente repassados pela
Uni&o. Por outro lado, isso cria uma série e des-
vantagens. Agora mesmo vivemos um momento
em que o Govemno local, para definir uma greve,
fica dependendo do compromisso de repasses

pelo Governo Federal — Governo Federal este
que, por outro lado, vive um dilema: como concor-
dar em remunerar o servidor do Distrito Federal,
com recursos da {nido, em bases superiores as
com que a prépria Unido contempla seus servi-
dores?

Outra verdade que extraimos da exposigédo do
Secretério José Carlos Mello é a atipicidade do
Distrito Federal, que retine, a0 mesmo tempo,
tanto no campo da despesa quanto no da receita,
competéncia dupla e até mesmo tripla, diria eu.
No campo da arrecadagéo, arrecadamos tributos
ditos municipais — af incluidos o Imposto sobre
Servigos e o IPTU, os maiores em expresséo; arre-
cada o Distrito Federal o ICM e o Imposto de
Transmisséo, sendo de maior expressdo o ICM,
ja desdobrado de um imposto que eu j& masca-
raria de federal, que é o caso do ICM sobre o
tipo importado, para poder permitir que ele seja
desviado das outras unidades da Federagéo; e
mesmo receitas fedeiras, j4 que mais da metade
de seu Orgamento sdo transferéncias, constitu-
cionais ou por mera liberalidade, do Governo Fe-
deral.

Diga-se de passagem, repetindo o que aqui
ja foi colocado, que & uma liberalidade j& consa-
grada. Basicamente, sem estar nada escrito e sem
qualquer compromisso de ordem legal, a Unido
assume as despesas das 4reas de seguranga, sau-
de e educagdo. Mas, por outro lado, o Distrito
Federal também assume trés tipos de despesas:
aquelas tipicamente municipais, as despesas esta-
duais e também despesas tipicamente federais,
porque nao podemos esquecer que aqui estdo
sediados os Poderes da Repiiblica: o Poder Legis-
lativo, que Jegisla para todo o Territério Nacional,
através de suas duas Casas, 0 Senado e a Camara
dos Deputados, e agora mais a Assembléia Nacio-
nal Constituinte; o Poder Judiciario, com todos
os Tribunais Supenores do Pais; as representa-
¢oes diplomaticas e os Ministérios, que adminis-
tram toda a Nagéo.

Evidentemente, uma série de despesas é gera-
da em fungéo da assungéo, pelo Distrito Federal,
dessa triplice tributagdo. Mas acredito que a gran-
de preocupagéo de V. Ex*, para ficar dentro do
objetivo desse encontro, é com o tipo de autono-
mia que pode ser dada ao Distrito Federal. Eviden-
ternente, esta Constituinte, partindo das coloca-
¢oes desta Subcomisséo e, depois, da Comisséo
de Organizagao do Estado, tentara refletir o que
pretende o eleitorado brasileiro, através das pes-
quisas e das inlimeras manifestagdes de que se
tem conhecimento, diariamente, pela imprensa.
Sente-se que a maioria dos Constituintes tem co-
mo necesséria, e correspondente a um anseio
popular, a atribuicdo da autonomia politica ao
Distrito Federal, permitindo a eleigéo do seu Go-
vernador e de uma Assembléia Legislativa, que
passaria a legislar para o Distrito Federal e a exer-
citar a fiscalizagao financeira e orgamentaria,
atualmente a cargo do Senado Federal.

Uma das indagacées feitas aqui em plenério
¢ justamente como atribuir ao Distrito Federal
condigbes de obter, ao lado de sua autonomia
politica, sua autonomia financeira Evidentemente
V. Ex** véo trabalhar indmeras idéias: até mesmo
uma reformulagéo do sistema tributario pode sur-
gir como conseqiiéncia desses estudos, desses
exames, dessas discussoes. Embora, pessoal-
mente, acredite que seja dificil imaginar-se uma

complexidade de impostos que atendam as ne-
cessidades de todos os niveis de poder, creio que
o sisterna que af estd, com alguns retoques, com
algumas adaptagdes, podera propiciar a soma de
recursos necessarios aos trés niveis de poder, des-
de que concomitantemente lhes sejam atribuidas
fungoes. Estados, Municipios e Governo Federal
exercitando, em concorréncia, as mesmas fun-
¢Oes, na érea de educagéo, na drea de assisténcia,
na rea de saude, etc.

Acredito que, mantido mais ou menos o siste-
ma tributério existente, a forra de assegurar re-
cursos ao Distrito Federal poderia ser a seguinte:
primerro, mudanga béslca dos sistemas de partici-
pagéo nos fundos federals, porque é do conheci-
mento de V. Ex* que todas as regras existentes
para sua distribuigdo desfavorecem o Distrito Fe-
deral. De modo geral eles séo atribuidos em razéo
direta de extensdo geogréfica, e da populagédo
e emn razdo nversa de nivel de renda. E qualquer
desses sistemas acaba penalizando o Distrito Fe-
deral. Nao seria nenhum absurdo nisso — j& que
a Capital Federal é de todo o Pais — abrir-se
uma excegéo ao Distrito Federal na distribuigdo
desses fundos. Quiro mecanismo a ser explorado
— e jéfoi trabalhado hé algum tempo, mas encon-
trou algumas resisténcias, seria justamente a par-
ticipagao direta do Distrito Federal em algumas
arrecadagdes federais como, por exemplo, o Im-
posto sobre Operagoes Financeiras, cujo volume
de arrecadagéo é maior no Distrito Federal, por-
que aqui estdo as sedes do Banco Central, do
Banco do Brasil e da Caixa Econdmica Federal.
A atribuigdo de um percentual da arrecadagao
desses tributos ao Distrito Federal ndo provocaria
reagdo muito grande por parte das outras unida-
des da Federagio Evidentemente, a grande ne-
gociagéo, a grande concesséo deveria ocorrer a
nivel federal. O mesmo poderia ser feito com ou-
tros tributos como o Imposto de Renda, por exem-
plo, recolhido pelo Banco do Brasil e eventual-
mente por algumas outras entidades estatais com
sede na Capital Federal.

Acabamos de anunciar para V. Ex** uma verda-
deira incoeréncia. Acredito que o Constituinte Fe-
lipe Mendes ja deve estar com uma pergunta
pronta para nos fazer: como a execugéo orgamen-
taria de 1986 foi da ordem de oito bilhdes e a
previsao para 1987 é de sete bilhdes? Realmente,
s6 uma ligeira explicagdo sobre o mecanismo
perrite o entendimento desse ponto.

Como foi dito e explicado pelo Secretério Mello,
© nosso orgamento é feito a quatro maos com
a area federal. Os parametros saem do Governo
Federal: em abril, maio comega-se a trabathar
o Orgamento, cuja proposta final deve ser entre-
gue a SEPLAN em agosto, para que haja tempo
de encaminhé-la ao Congresso Nacional, onde
ser4 convertida em lei até 30 de novernbro. O
que ocorre? O Distrito Federal recebe os parame-
tros da 4rea federal. Se dois tergos dos recursos,
ou quase isso, vém da area federal — esta inclui
na sua proposta determinada quantia para o Dis-
tnto Federal — embora saiba que aquilo ndo cor-
responde & realidade, o Governo do Distrito Fede-
ral tem de fazer o seu orgamento tomando por
base a expectativa de receita propria e o que a
Unigio se comprometeu a transferir.

Como estamos vivendo situagdo de greves, sur-
ge a questéo: que autonomia tem o Governo do
Distrito Federal, para negociar com qualquer gru-
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po classista, seja ele de professores, de médicos,
de enfermeiros, etc., se os 100% teriam de ser
repassados pelo-Governo Federal? Acreditamos
que esses mecanismos legais, constitucionais, de
referéncia, de mudanga nas regras de participa-
¢ao do Distrito Federal no bolo da arrecadagéo
dos tributos federais dariam aoc Governo do Dis-
trito Federal a tranquilidade de que precisa, ainda
mais quando ocorre aquela hipétese provavel de
eleicdo de um Governo que nao tenha maioria
na Assembléia Legislativa ou que seja de corrente
politica contréria a do Presidente da Republica.
Entéo, vai depender de maior boa vontade da
érea federal, pois o Governo do, Distrito Federal
tem contado com sua estreita colaboragéo na
concessao desses recursos. Mas, evidentermnente,
uma série de barreiras limita o aporte desses re-
cursos, como € o caso da politica de pessoal
que a prépria Uniéo estabelece para os seus servi-
dores. Esta é uma tarefa que V. Ex® terdo de
enfrentar. Sao estas as idéias que podemos forne-
cer num exame superficial.

Na érea do controle, que nos toca mais de
perto, temos algumas preocupagdes. Ha algum
tempo exercitei o controle interno, através da Se-
cretaria de Finangas, que de um modo geral vem
funcionando comeo cabega de todo o sisterna.

Atualmente estou servindo ao Tribunal de Con-
tas, que funciona como érgéo auxiliar do Senado
Federal na apreciagdo das contas do Governo
do Distrito Federal. E evidente que, redefinindo
o modelo, criada a figura de um Legislativo pré-
prio, essas fungdes teriam de ser deslocadas, fa-
lando sempre no condicional, para a 4rea da As-
sembléia legislativa.

H4 uma preocupagéo genérica por parte dos
Tribunais com relagéo ao assunto, e alguns traba-
lhos t&m sido apresentados, a partir de um con-
gresso que realizamos em Salvador, no ano pas-
sado, os quais, acredito, oportunamente chegardo
as méos dos Srs. Constituintes.

Atualmente, ocupo também uma fungéo quase
honoréria. Temos um centro de coordenagao das
atividades de todos os Tribunais de Contas do
Pais, do qual sou o Secretario-Executivo, eleito
nesse congresso de Salvador. Semestralmente
nos reunimos e os presidentes dos tribunais, de
dois em dois anos, em congresso, quando entdao
trocamos idéias e oferecemos sugestes No con-
gresso de Salvador foi constituida uma comissao
integrada por membros dos Tribunais de Contas
Estaduais, Tribunais de Contas no Municipio do
Rio de Janeiro, e por dois Ministros do TCU. Tra-
balhamos uma série de idéias que estdo consubs-
tanciadas em pontos genéricos e partem de um
triplice controle.

Realmente, uma das grandes necessidades do
Brasil de hoje — e aqui mesmo ouvimos vérias
referéncias a este respeito — é a de controle dos
gastos publicos. Nao podemos esquecer que vem
ocorrendo uma série de omissdes no exercicio
desse controle, sobretudo por falta de entrosa-
mento entre o Poder Legislativo e os 6rgéos de

. controle e vice-versa, j& que cada um vem traba-
lhando como se fosse um controle & parte, esque-
cendo-se de que atras de tudo existe um interesse
publico — evidentemente isso é uma generali-
zagho e como tal, as vezes peca por excesso —
existe o contribuinte, existe a contribuigéo. E nao
adianta o Legislativo querer exercitar um controle
préprio, esquecendo-se dos Tribunais de Contas

que, na realidade foram criados para prestar, nes-
se particular, auxilio aos Legislativos.

Embora, eu ja esteja no Tribunal de Contas
do Distrito Federal hé quase cinco anos, pouquis-
simas vezes, talvez em duas ou trés oportunida-
des, recebemos solicitagdo do Legislativo sobre
a nossa atuagdo. Mandamos anualmente as con-
tas do Governo — e o julgamento das mesmas
& publico, € um julgamento politico do Senado
— mas pouquissimas vezes houve um pedido
de complementagéo dessas informagdes. Pode-
se imaginar que nao seja necessério, tendo em
vista a quantidade de informagGes que manda-
mos.

O fato € mencionado porque esta é uma cons-
tante em todos os niveis — federal, estadual, mu-
nicipal e mesmo do Distrito. Evidentemente, pen-
sa-se que na futura Constituigéo esse entrosa-
mento possa ser melhor exercitado, haja maior
numero de solicitagdes por parte do Legislativo,
que tem grande soma de informagdes & sua dis-
posigao nos Tribunais, as quais poderao ser livre-
mente requisitados ou solicitados. E necessério
haver alguns aperfeigoamentos nos dispositivos
da atual Constituicdo, como aquele que prevé a
hipétese de suspenséo de terminados contratos,
uma prerrogativa dos Tribunais. Salvo engano,
o art. 72 da atual Constituigéo prevé que no caso
da ilegalidade de qualquer contrato ou contra-
tagéo o Tribunal de Contas represente o Legis-
lativo e que, se ao final de um prazo — parece-me
que é de trinta dias — n&o houver manifestagéo
por parte deste, a ilegalidade prevalece. Uma das

idéias que se apresentam € justamente inverter --

essa colocagéo que num prazo até maior, de ses-
senta ou noventa dias, o Legislativo tenha condi~
¢oes de rever a posigao do Tribunal e derrubé-la;
se nédo houver essa manifestagao contréria, preva-
lecerd, o que parece mais légico, a manifestagdo
da ilegalidade declarada pelo Tribunal.

Sao estas as observagées que poderiamos fazer
no tempo em que nos foi concedido. Estamos
& disposicéo de V. Ex** para qualquer comentério
posterior sobre o tema aqui abordado.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — A palavra
esta franquada aos Srs. Constituintes

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Ruben
Figueird.

O SR. CONSTITUINTE RUBEN FIGUEIRO —
Sr. Conselheiro, apreciei muitissimo a exposigio
de V. S* como também a do seu antecessor. Talvez
eu seja o tnico que tem dividas quanto & autono-
mia do Distrito Federal, mas como homem pabli-
co néo posso deixar de reconhecer a vocagéo
do brasiliense que quer escolher o scu Gover-
nador. As explanagdes feitas por V. $* e pelo Secre-
téario de Governo robusteceram as minhas dvi-
das, mas me curvo diante de uma deciséo, de
uma vocagao popular e, para anto, creio que hé
necessidade de encontrarmos, sobretudo nesta
Subcomisséo, mecanismos tais que possibilitem
asobrevivéncia do Distrito Federal, como unidade
autonoma da Federagéo. Dai por que louvei muito
a sua exposicao; ela me deu a idéia de sugerir
ao nosso nobre Relator, o Constituinte Sigmaringa
8eixas, que estude a possibilidade de inclur na
competéncia da Unido, especificamente, a elabo-
ragao de planos de investimentos para o desenvol-
vimento do Distrito Federal e dos futuros Estados
que naturalmente haveremos de criar através da

Carta fundamental, como é o caso de Roraima
e do Amapa.

Sr. Conselheiro, néo farei indagagdes, mas gos-
taria de somar a exposigéo de V. S* lembrando
que entre as propostas que tive a honra de ofere-
cer & andlise dos Srs. Constituintes existe uma
referente ao sistema tributério e outra, justamente
& area em que V. $* atua, que é a dos Tribunais
de Contas dos Estados.

Com relag&o ao sistema tributério, entendo que
a sonegagéo aqui considerada como fator bésico
da auséncia de recursos do Poder Piiblico se deve
justamente a mania brasileira de multiplicar os
impostos. Criamos impostos, taxas, emolymentos
para tudo que aparece. Qualquer operagéo que
se faga entre o Poder Publico e o contribuinte,
sobre ela incide um tributo ao qual se d4 a deno-
minacao talvez a mals estaparfurdia. Observando
1sto como leigo, como cidadéo, como um contri-
buinte “ferrado” pelo Leéo, muito mais agora que
nos anos anteriores, procurei voltar-me aquilo a
que assisti, por exemplo, nos Estados Unidos, em
viagem que fiz a convite do Departamento do
Estado, em 1980. Visitei algumas unidades fede-
rativas dos Estados Unidos, e a que mais me
impressionou foi a do Estado do Arizona. Notei
que la existem apenas dois tributos: o Imposto
sobre a Renda de Atividades néo Assalariadas —
porque, para mim, Sr. Conselheiro, Srs. Consti-
tuintes, saldrio néo é renda; ndo se admite, em
hipétese alguma, tributos sobre salérios; saldrio
nao é renda. A renda originéria do salério, esta
sim, deve ser tributgda — mas o salario em si,
em hipétese alguma — e a taxa que incide sobre
operagdo comercial ¢ administrativa. Desse bolo,
referente ao Imposto de Renda, 50% véo para
a Unigo, 30% para o Estado e 20% para o Muni-
cipio. Com relagéo a taxa, 50% para o Municipio,
30% para o Estado e 20% para a Unido. Disto
resulta que o Municipio de Phoenix, capital do
Arizona, recebe 34% da arrecadagéo efetivamente
realizada.

O Sr. Secretério do Governo afirmou que hoje,
no Brasil, os Municipios recebem qualquer coisa
na ordem de 16%. Isto nfo é verdade. A realidade
& que os Municipios brasileiros estéio recebendo,
hoje, tao-somente 4% da Receita.

Creio que devemos debrugar-nos sobre estes
assuntos e com isto teremos condigdes, até aqui
no Distrito Federal, de colher mais recursos para
que as suas atividades sejam realmente cobertas
com a receita aqui originada.

Com relagao ao Tribunal de Contas, entendo
que ele deve participar de um poder judicante,
do Poder Judiciério como um todo. Segundo a
minha proposta havera um clenco de dez ou doze
tribunais, entre 0s quais o Tribunal de Contas
da Unido, que ndo pode estar sujeito ao Poder
Legislativo ou ser seu 6rgéo auxiliar. No meu en-
tender, ele tem de ter autonomia nao sé adminis-
trativa como judicante. As suas decisbes devem
valer perante qualquer cidadéo, qualquer entida-
de.

Estou fazendo estas observagées, embora de-
sataviadas, apenas para dizer a V. S° que o seu
pronunciamento robusteceu muito as minhas
convicgdes com relagao & necessidade de forta-
lecer as nossas unidades federativas.

_ O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Francisco Cameiro.
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O SR. CONSTITUINTE FRANCISCO CARNEI®
RO — 8r. Presidente, meus companheiros, caro
Conselheiro, disse o meu companheiro Ruben
Figueiré que a exposig¢ao do Dr. Fernando Tupi-
nambaé Valente, robusteceu o que S. Ex® pensava
sobre a inconveniéncia de o Distrito Federal ser
uma unidade auténoma, politica e financeira. Mas,
com espirito civico — e eu escrevi na minha ca-
derneta — ele se curva & vocagéo de o Distrito
Federal ter a sua autonomia politica.

Meus amigos, o Distrito Federal &, pelo que
sei, a quarta cidade arrecadadora de Imposto de
Renda no Brasil — primeira, S&o Paulo; segunda,
Rio de Janeiro; terceira, Belo Horizonte. O Distrito
Federal é a sétima cidade arrecadadora de ICM;
tem, hoje, uma populacéo de cerca de 1 milhdo
e 700 mil habitantes. Dependemos de vultosas
verbas da Federaga@o, mas dependeremos de
maior volume de recursos & proporgao que a nos-
sa populagéo, crescendo num indice vegetativo
de 5,6% ao ano, atingir 4 milhdes, no ano 2000.
Entéo, a nossa vocag@o de autonomia politica
e financeira & também uma vocagéo de civismo
nacional, para que livremos o Pafs de sustentar
4 mithées de habitantes.

Pretendemos, dentro desse esquema, trazer pa-
ra as proximidades do Distrito Federal a SUDENE
e a SUDAM, os fundos nos quais somos prejudi-
cados por nao participarmos deles.

Existem anomalias tremendas como, por
exemplo, a de 23 mil unidades habitacionais no
Distrito Federal ndo pagarem IPTU. O Governo
do Distrito Federal tem grandes dispéndios com
o Eixo Monumental, que vai desde a Praga dos
Trés Poderes até o BGP — BGP é uma cidade
de 35 mil habitantes, cujos servigos sdo feitos
pelo Distrito Federal, a prego zero. Temos a pom-
posa regio das embaixadas, cujos servicos sdo
pagos pelo Distrito Federal. Somos prestadores
de servigos na érea da saiide, como dizia o Secre-
tério, em quase 50% . Entéo, vale a pena verificar
se nas transferéncias para custeio desses servigos,
que nédo dizem respeito ao Distrito Federal, ao
Estado em si, mas de ordem nacional, seriamos
tédo dependentes da Unido, como outros Estados
0 séo, pelo federalismo tributério.

Agora mesmo, através da fundagéo feita dos
Estados do Centro-Oeste, estamos estudando a
possibilidade de incorporar ao Distrito Federal
areas do Entorno, pois j& as sustentamos. E o
policiamento, séo estradas. Fizemos estradas as-
faltadas para Unai e para Padre Bernardo. Entéo,
hé dentro disto — e quero especial atengéo —
uma conotagao civica, porque ndo queremos es-
tar de pires na méo.

Quando Secretério de Indastria, Comércio e
Turismo, tive oportunidade de fazer duas pales-
tras, em Séo Paulo, quando verifiquei o grande
interesse dos industriais em virem para Brasflia,
mas néo por causa do subsidio do FUNDEFE,
que é pequeno. A Estrela, por exemplo, tem gran-
de interesse em implantar aqui suas fébricas, por-
que ela estara no centro geogréfico do seu merca-
do. Precisamos entender que o Distrito Federal
é um entreposto. Daqui até a margem do Sao
Francisco temos uma érea fabulosa de produgao
de géneros, de pecuéria, de minerais. Um s6 ato
do atual Governo fez com que 600 toneladas de
soja passassem por aqui para serem esmagadas
em Birigui e para c4 depois voltassem. Pagamos
180 bilhdes de cruzados para o transporte desse

produto. Agora vamos fazer essa esmagamento
aqui, economizando o transporte de ida e volta
dos produtos de que necessitamos: lecitina, torta,
dleo bruto, Sleo refinado, etc. E essa fabrica j&
trouxe uma cascata de outras.

E preciso estudar as nossas potencialidades.
Se n&o nos damos liberdade politica nem finan-
ceira ndo podemos desenvolver-nos. Temos cida-
des, aqui, com seiscentos mil habitantes que, den-
tro em breve, terdo mais de um milhéao. Ha conve-
niéncia de a Federagéao sustentar isso ou é melhor
que procuremos estruturar os setores produtivos,
para dizer que podemos ser autdnomos, também
economicamente? Esta é a visao do brasilienses.

Agradego ao nobre colega o seu espirito civico
de respeitar essa idéia, mas pego a V. Ex* que
pondere. O tempo é curto para abordar o assunto,
mas, se quiser, um dia poderemos conversar pes-
soalmente e the mostrarei as grandes potencia-
lidades que podemos estruturar, para termos con-
digdes de viver as nossas préprias custas.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Tem
a palavra o Constituinte Felipe Mendes.

O SR. CONSTITUINTE FELIPE MENDES —
Sr. Presidente, comego dizendo ao nobre Conse-
lheiro Fernando Tupinambéa que néo vou ques-
tinar, justamente porque ja passei por isso, sobre
essa experiéncia desastrosa de querer fazer um
Orgamento contando com recursos, e muito
mais, com a boa vontade e o bom humor de
quem os transfere, no caso de Brasflia. A vanta-
gem do Governo do Distrito Federal é a de estar
aqui. A desvantagem de quem esta longe é a
de ter de vir aqui para negociar esses recursos.
Mas gostei da sugestao no sentido da criagéo
de um mecanismo, como do IOF, que possa esta-
belecer a obrigatoriedade de a Unido ajudar o
Governo do Distrito Federal na manutengéo de
certos servigos préprios da Capital € ndo de uma
cidade ou de um territério, que estd querendo
ampliar-se ou precisando ampliar-se — parece-
me — em uma faixa de 45 quildmetros em dire-
¢&o a Goias. Um grande convénio entre a Unido
e o Governo do Distrito Federal, provavelmente
ja com sua autonomia politica, poderia assegurar
0s Tecursos para a manutengao desses servigos,
tipicamente de uma cidade-capital, permitindo a
populagdo que decida sobre seu destino, ndo a
populagédo que mora no Plano Piloto — moro
aqui por uma contingéncia eventual — mas a
que habita nas cidades satélites, na zona rural
do Distrito Federal. E preciso assumir uma fungéao
que nao mais aquela quando da sua criagéo, mas
de centro dindmico da economia do Pafs, ja que
esté definida essa fungéo de Capital Federal

Gostaria também de parabenizar V. S° pela sua
exposicéao e dizer da nossa preocupagéo com rela-
¢do ao Distrito Federal e ao sistema tributério.
Nao podemos esquecer a outra Comissao de Tri-
butag@o, pois é 1& que havera o grande debate.
Aqui sera definida a competéncia da Unigo, mas
14 sera estabelecida a sua competéncia em termos
de legislagéo tributéria.

Quando a Uniéo fez reforma tributéria, escolheu
os melhores impostos, 0s que s&o eldsticos & ren-
da e com os quais, na sua politica de desenvol-
vimento, haveria de ter uma arrecadagao cada

vez maior — € o caso do IP], entre outros —.

deixando aos Estados 0 ICM, que & o intermediério
mas ndo tem elasticidade em relagéo & renda,

s !

e aos municipios aqueles que nao tém a minima
elasticidade em relagéo & renda. O IPTU e 0 ISS
praticamente néo crescem de acordo com a pro-
gressé@o da economia.

De forma que & preciso reestudar essa questao,
simplificando a legislagéo tributéria. Ndo gosta-
mos de pagar imposto, entre outros motivos por-
que vemos o imposto ser aplicado, néo digo de
forma errada, mas de maneira a que néo possa-
mos contestar, Nao teros como, em t'empo habil,
contestar junto ao Poder Executivo aquela aplica-
¢ao. E dificil até para quem quer fazé-lo, pagar
esse imposto, tamanho o cipoal de tributos exis-
tentes. Imagino que as pequenas empresas sejam
penalizadas néo pelo valor em si, mas pelo custo
de pagamento desses impostos. Qualquer empre-
sa, hoje, precisa ter um departamento de elabo-
raghio dos mapas para pagamento dos impostos.

Parece-me, assim, que a questdo ndo é a de
criar-se ou ndo essa autonomia, mas, sim, a de
termos, enquanto populagéo, as condigbes para
questionar a autonomia, ou seja, que a autonomia
concedida seja de fato do povo e néo dos even-
tuais governantes.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Tem
a palavra a Constituinte Marluce Pinto.

A SRA COSNTITUINTE MARLUCE PINTO —
Sr. Presidente, quero falar muito especialmente
2o nosso Relator, porque, como sabemos, tera
contato com Relatores de outras Comissdes.
Preocupa-nos muito, também, a questéo social
do nosso Pais. J& que estamos numa Constituinte, _
tudo o que diz respeito & parte social interessa
a todas as Comissoes.

No que se refere & unificagéo de impostos, as-
sunto abordado pelo Constituinte Ruben Figueird,
seria muito bom que se estudasse uma maneira,
junto ao setor de tributagéo, de efetivé-la.

O que vemos no nosso Pais é que os adminis-
tradores de empresa e a méo-de-obra qualificada
s&o até bem rernunerados. Agora, o salario mini-
mo do nosso povo é que néo pode continuar
nos niveis em que esta. Nunca teremos umn rea-
juste que realmente venha a satisfazer essa popu-
lagéo carente, se néo diminuirmos as despesas
das empresas, porque a parte administrativa de
uma empresa é muito onerosa, em relagéo as
obrigagdes sociais diversificadas. Numa empresa,
a parte de empregado corresponde a quase 50%
da parte administrativa. Isto em termos de opera-
rios, porque no que diz respeito & remuneragéo
propriamente dita atinge mais de 70%. Temos
0 FGTS, o FINSOCIAL e o PIS. Por que néo unifi-
car os impostos se tudo depende do faturamento
da empresa? (Ima empresa, hoje, recolhe, para
o PIS, 0,75% do seu faturamento e, para FINSO-
CIAL, 0,5%. E tudo isso depende, mensalmente,
de um levantamento. E em decorréncia disso que
as empresas se obrigam a remunerar bem os
seus operdrios, que sdo mdo-de-obra qualificada,
porque nao pode haver na empresa pessoas que
néo sejam competentes para fazer esse servigo,
a0 passo que o operdrio é registrado apenas para
receber o salério minimo E é através desses ope-
réarios que € gerada, dentro das indtstrias princi-
palmente, toda a produgéo de uma empresa; tudo
que uma empresa percebe em termos de lucros
depende mais do prérpio operério do que do ad-
ministrador. E o administrador de uma empresa
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média recebe, hoje, ndo menos de trinta mil cru-
zados.

Ento, era isso que queria que V. Ex’, através
de um bom estudo, venficasse. Se se reduzisse
o nimero de funcionérios da parte administrativa
de uma empresa de 50% para, talvez, 20 ou 30%
no méximo, os empresarios teriam condigdes de
se ressarcirem de despesas que ndo deveriam
ser feitas. O empresério hoje sé trabalha para
pagar impostos e juros, e quem paga o 6nus
disso é o operério, que s6 ganha o salario minimo.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Agra-
dego a contribuigdo & Sr* Constituinte.

Nada mais havendo a tratar, queremos parabe-
nizar os dois expositores pelo brithantismo das
exposi¢des e dizer da importancia delas para a
consciéncia critica daqueles que vao decidir sobre
o novo texto constitucional.

Esta Presidéncia avisa que hoje, as 17 horas,
teremos nova audiéncia publica, a que estardo
presentes o Dr. José Riberio Leitéo, Presidente
da Associagao dos Magistrados do Distrito Fede-
ral, e o representante do Comité Pré-Diretas, o
8r. Carlos Alberto Miiller Lima Torres.

Muito obrigado aos Srs. Constituintes e aos pre-
sentes.

Esta encerrada a reuniéo.

Ata da 6* Reuniao Extraordindria,
Realizada em 27-4-87

Aos vinte e sete dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as dezoito
horas, na Sala “B1" — Anexo Il da Camara dos
Deputados, reuniu-se a Subcomisséo da Uniéo,
Distrito Federal e Territrios, sob a Presidéncia
do Senhor Constituinte Jofran Frejat, com a pre-
senca dos seguintes Constituintes: Ruben Figuei-
ré, Sigmarinha Seixas, Chagas Duarte, Felipe
Mendes, Francisco Carneiro, Marluce Pinto, Paulo
Mincarone, Pompeu de Souza, Aluizio Campos,
Mauricio Correia, Olavo Pires. Havendo nimero
regimental, o Senhor Presidente declarou inicia-
dos os trabalhos e passou a leitura da Ata da
reuniéo anterior, que foi aprovada por unanimi-
dade. A seguir, deu-se inicio ao expediente que
constou da seguinte leitura: 1) Correspondéncia
Recebida: a) 50 oficios remetidos aos membros
da Mesa e Lideranga da Assembléia Nacional
Constituinte, bem como aos Presidentes das Co-
missdes e Subcomissdes, encaminhando Calen-
dério de Audiéncia Pdblicas deste érgéo. Findo
o Expediente, o Senhor Presidente deu inicio &
Audiéncia Piiblica, passando a palavra ao Sr. José
Ribeiro Leitdo — Presidente da Associagéo dos
Magistrados do DF, sendo inquirido pelos Srs.
Constituintes Mauricio Correia e Chagas Duarte.
Apbs os debates, o Senhor Presidente passou a
palavra ao Sr. Carlos Alberto Muller Lima Torres
— Representante Comité Pré-Diretas, sendo apar-
teado pelo Sr. Constituinte Mauricio Correia. O
inteiro teor dos trabathos serd publicado, ap6s
atradugéo das notas taquigréficas e o competente
registro datilogréfico, no Didrio da Assembléia Na-
cional Constituinte. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente deu por encerrados os traba-
lhos, as dezenove horas e dezesseis minutos, con-
vocando os Senhores Constituintes para a préxi-
ma reunido ser realizada dia vinte e nove de

. abril, s nove horas e trinta minutos, para audién-

cia pablica com a presenga dos Senhores, Dr.
José Sérgio Marinho Neves, Presidente do IBRAM
e Dr. Sylvic Baeta Neves, Diretor Geral Substituto
do Departamento Nacional de Produgao Mineral.
E, para constar, eu Antonio Fernando Borges
Mangzan, Secretério lavrei a presente Ata que, de-
pois de lida e aprovada, seré assinada pelo Senhor
Presidente. — Constituinte Jofran Frejat, Presi-
dente.

() 8R. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Havendo
namero regimental, declaro abertos os trabalhos
da reunido da Subcomissao da Uni&o, Distrito
Federal e Territorios.

(E aprovado o pedido de dispensa da leitu-
ra da Ata).

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Hoje
estamos fazendo a nossa segunda audiéncia pa-
blica na Subcomisséo da Unido, Distrito Federal
e Territérios. Os dois assuntos de hoje referir-
se-80 especificamente ao Distrito Federal.

Teremos dols expositores neste periodo da tar-
de: O Dr. José Ribeiro Leitao, Presidente da Asso-
ciagdo dos Magistrados do Distrito Federal, a
quemn convido para compor a Mesa, e o represen-
tante do Comité Pré-Diretas, o professor Carlos
Alberto Torres.

Participo aos Srs. Constituintes que cada expo-
sitor ter4 vinte minutos para expor o seu pensa-
mento e a sua contribui¢@o. Os Srs. Constituintes
teréo, cada um, trés minutos para apresentar suas
questbes, o Sr. Relator, cinco minutos, e os exposi-
tores terdo trés minutos para resposta as questdes
apresentadas.

Com a palavra o Dr. José Ribeiro Leitao.

O SR. JOSE RIBEIRO LEITAG — Exm® Sr. Pre-
sidente, Constituinte Jofran Frejat, Exme Sr. Rela-
tor, Constituinte Sigmaringa Seixas, Exm°* Srs.
Constituintes, autoridades, minhas senhoras, meu
senhores, o Poder Judiciério de Brasflia, na repre-
sentagdo da Associagao dos Magistrados do Dis-
trito Federal e Territérios, agradece a oportu-
nidade de trazer & eminente Subcomisséo seu
pensamento a respeito do que o povo, os jurisdi-
cionados e o Poder Judiciério local esperam da
Assembléia Nacional Constituinte.

O que deseja a comunidade civil do Distrito
Federal? A democracia no seu Governo, na gestdo
do bem comum. E isto que Jhe foi prometido:
autonomia e representagéo local. Nesse momen-
to histérico das mudangas, o anseio da comu-
nidade civil € de que algo de novo nas¢a na vida
politica, ou seja, comunidade e Governo, a bem
do povo. Essa representagéo politica implica elei-
¢Oes para os poderes que séo constitucionalmen-
te eletivos.

Nessa primeira colocagéo axiomética, dentro
da tradigao constitucional e juridica do Brasil, o
Poder Judiciério ndo é um poder eletivo. Nas mu-
dancas sociais e politicas da comunidade local,
um principio ja se exclui constitucionalmente, vis-
ceralmente enfaizado na consciéncia federativa:
0 juiz ndo é eleito pelo povo. No sistema pode-se
mudar, partindo dessa experiéncia centenéria que
deu resultados para o conceito préprio de juiz,
de equidistancia de partes e, portanto, refratério
as influéncias particulares ou coletivas na decisdo
de interesses conflitantes. A imparcialidade do
juiz, a sua independéncia néo estdo conotando

substancial e necessariamente a eleigdo popular
para um juiz popular.

A representagéo politica auténoma do Distrito
“ederal, através do poder eleito, a nivel de Execu-
tivo e Legislativo, é realmente a ansiedade ponde-
rosa dessa comunidade, mas ninguém prometeu
& essa comunidade a mudanga na Carta Constitu-
c’onal para passarmos a Judiciario popular. Néo
e.dste essa promessa para o povo. E néo h4, na
e pectativa desta comunidade, a transformagéo
do Poder Judiciario local em poder originado de
eleigéo direta de povo.

Onde fica, portanto, nessas aspiracdes de mu-
danga e de representagdo popular, na estrutu-
ragao do auto-governo do Distrito Federal, o Po-
der Judiciario? Ele fica numa mudanga substan-
cial quanto &s causas finais. Queremos urn Poder
Judiciario popular na eficiéncia & imensa maioria
dos cidadéos, que ele ndo seja elitista, obsoleto,
seja ao pé do povo. Essa mudanga sé seré possi-
vel na medida em que a comunidade oferega
a autonomia e a independéncia do Poder Judicia-
rio, que é a mesma finalidade de todas as mudan-
¢as na parte do Executivo e na parte da represen-
tagéo legislativa dessa comunidade Quis-se mu-
dar por diretas. Para qué? Para autonomia e inde-
pendéncia do governo local. A finalidade é que
comanda, Primeiro, temos um fim em mente, de-
pois passa-se a agir. Consequentemente, a finali-
dade também comanda na mudanga do Poder
Judiciério. O fim que temos em mente é popular,
€ para atingir a todos e ndo a poucos, como esta-
se fazendo até agora. Mas isto depende de um
arcabougo de recursos tributérios, isto depende
de descentralizagdo do Poder Judiciério, coloca-
¢é@o das varas ao alcance imediato do povo e
acabar com a mentalidade elitista. Por exemplo,
esté-se construindo um anexo com doze andares.
Diz-se que é o edificio do foro da Justica local.
Se ndo houvesse essa mentalidade elitista, se se
fizesse intentar o objetivo popular, esse dinheiro
seria aplicado na construgdo de pequenos foros
na Asa Sul, na Asa Norte, no Cruzeiro, no Nicleo
Bandeirante, nas éreas territoriais que englobam
a chamada circunscrigéo judiciaria de Brasflia. A
mentalidade elitista e impopular do Poder Judici&-
rio, como esté estruturada e que queremos mu-
dar, faz com que se pense nos tribunais e nao
nos juizes ao pé do povo nas comarcas. Sao os
foros espetaculares, mas l4 esta Taguatinga. Per-
doem-me, mas hé juizes que levam penicos para
seus gabinetes, em Taguatinga. Vergonha! Nao
hé estruturagéo fisica ndo ha estruturagdo de ma-
terial, néo se pode atingir o povo.

Observemos bem: somos oficialmente 1 mi-
lhéo, 614 mil e 929 habitantes na &rea territorial
do Distrito Federal. Na realidade ha, num célculo
muito propabilistico, mais de dois mithoes de ha-
bitantes hoje.

Em 1986, nesla jusliga local, foram ajuizados
quarenta mil, novecentos e sessenta e cinco feitos.
Os juizes trabalharam, porque ao final de 1986,
os juizes de Primeira Insténcia julgaram 45 mil
e 49 processos, mais de quatrc mil do que lhes
foi distribuido no ano. Trabatharam muito.

Temos que falar de Poder Judiciério do Distrito
Federal olhando a realidade do universo da pres-
tagao jurisdicional brasileira. Um Estado pode as-
semelhar-se em populagéo ao Distrito Federal.
Sergipe tem 1 milh&o e 339 mil habitantes. A
capital, Aracaju, tem 361 mil, 544 habitantes. O
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Poder Judiciario conta com 24 comarcas no inte-
rior e 19 na Capital. Em 1986, 15 mil feitos foram
distribuidos naquela Unidade da Federagéo. Sou
Juiz da 4* Vara Civel, e o Dr. Pedro Aurélio, Vice-
Presidente da Associagdo dos Magistrados, é o
Juiz da 5* Vara Civel. Nossas duas varas juntas
tm mais de quinze mil processos. Temos mais
processos do que todo o Estado de Sergipe. Isto
significa que se 14, em proporgéo, se atingiu uma
média popular de prestagéo jurisdicional na base
de 0,87, aqui, em Brasilia, na 4rea do Distrito
Federal, o povo néo tem acesso a Justiga, igual-
mente como em todo o Pais. Temos acesso &
prestagéo jurisdicional apenas 0,25%, conside-
rando em nimeros absolutos a populagéo local,
mas justica é servico essencial do Estado Um
Estado que falha horrendamente nesta prestacdo
jurisdicional € um Estado que nao cumpre o seu
dever essencial.

Precisamos de verbas, meios. Essa € a grande
mudanga: mudanga de mentalidade. E se indaga:
nessa mudanga convém vincular o Poder Judi-
cidrio do Distrito Federal ao Governo do GDF?
A resposta é no. Isto n&o convém aos jurisdicio-
nados, ao Poder Judiciario e & lisura do Governo
pelo bem comum. Do jeito que estd, em 1986,
a Unigo repassou & Justiga do Distrito Federal
197 milhées, 819 mil 160 cruzados, e suplemen-
tou essa verba em 100 milhoes, 687 mil 974 cru-
zados. De repente, cancelou 17 mithées, 800 mil
e 900 cruzados.

Para este ano, a verba or¢amentaria triplicou.
Até 0 momento ja foram condicionados & dispo-
sicho 893 milhSes e 800 mil cruzados. A verba
inicial foi de 345 milhdes, 19 milhdes e 684 mil
para o Juizado de Menores e, para os Territérios,
28 milhdes, 691 mil cruzados. Isso significa que
ccom a suplementag&o normal, trés vezes, no mini-
mo, por ano, vamos atingir o ndmero aproximado
de dois bilhdes de cruzados para a manutengido
da Justica do Distrito Federal e dos Territérios.

Ora, a arrecadagéo do Distrito Federal sera sufi-
ciente para essa mudanca de mentalidade elitista
eobsoleta de Justica, para que ela se torne atuante
e eficiente para o cidadéo, quando sabemos que
para gerir os seus negdcios essenciais o Distrito
Federal tem uma suplementagéo de verba aproxi-
mada de 68%. Trinta e dois por cento é a arreca-
dagéo do Distrito Federal.

E V. Ex's estdo satisfeitos com tudo que estd
af? Agora, coloquem a Justica em cima. Em tese,
incumbird ao Distrito Federal, autbnomo, a gestao
desses negécios essenciais, inclusive o Judiciério.
Pergunto: o cidadao de Ceilandia, de Taguatinga,
do Plano Piloto, de Planaltina, de Sobradinho, do
Gama, vai ficar satisfeito, sobretudo, se manti-
vermos — porque nao h4 outra maneira — a
Justiga do Distrito Federal e dos Territ6rios, com
o cidaddo daqui contribuindo para 14? Precisa-
mos, nesses anseios de mudanga do Distrito Fe-
deral, mudar a mentalidade e a eficiéncia da Justi-
¢a, descentralizé-la e dar-lhe os elementos fisicos,
materiais e humanos indispenséveis. Somos se-
tenta e quatro juizes no Distrito Federal. Nos Terri-
térios, sédo sete. Isso é delegar justica ao povo?
86 os ditadores gostam de sujeitar o Poder Judi-
ciario. Estamos com mentalidade de governo di-
tador. Estamos precisando, parece, de Judiciano
fraco, pedinte e mendigo.

Uma anélise dos feitos demonstram que o povo
ndo vem & Justica também porque ela é longin-

qla, é uma enxurrada do poder econdmcio a
ajuizar agoes: financeiras, bancos, execugdes hi-
potecérias, alienagéo fiduciaria, fora os despejos.

essa a marcha preponderante dos feitos no
Distrito Federal. E naquilo que é essencialmente
popular, nas varas de 6rfaos e sucessoes, a pre-
ponderéncia ainda é do poder econdmico. Nos
fejtos de demanda popular em que ha Defensoria
Publica, ela é falha, pela omisséo do Estado em
dar ao cidadao essa assisténcia, que é diminuta,
arrebanhada de qualquer maneira, gerando um
tumulto processual horrivel. Os feitos mais em-
perrados sé&o aqueles em que a Defensoria Piblica
age, infelizmente, pela omissao do Estado.

Varas no Nicleo Bandeirante, no Cruzeiro, na
Ceilandia. Aumento de varas, importando em au-
mento de juizes. Necessitamos de, no minimo,
duzentos juizes no Distnto Federal, para atender
ademanda Nos, juizes civeis, estamos proferindo
uma média anual de mil e poucas sentengas. Te-
mos vinte e cinco a trinta mil processos tombados
em cada vara. Sdo somente dez varas civeis, das
quais estou falando. Na grande realidade, nio te-
mos capacidade fisica para passar de mil proces-
s0s, trabalhando até altas horas da madrugada,
para levar, no dia seguinte, a sentenga. Com os
despachos normais, movimentamos cerca de mil
e quinhentos a dois mil processos, esta é a verdde
O resto esta arquivado, esperarido. Varas crimi-
nais sao um problema sério de Justica impopular,
contra o povo. Ha quatro mil inquéritos esperando
deniincia do Ministério Pablico, mais de trés mil
mandados de priséo, e estdo ai os assaltantes
na rua. Mas é tdo obsoleta essa Justiga, é tio
mal estruturada, que o juiz trabalha, trabalha, tra-
balha, sentencia, e vai o processo para o tribunal.

Tenho estatisticas de uma vara de delitos de
transito, que acontecem muito, automével pas-
sando por cima dos outros. Isso precisa de uma
punigdo imediata. O juiz sentencia, vai o processo
para o tribunal e 0 que acontece? Prescrigéo da
pena em concreto, extinta a punibilidade. Isso é
justica contra o povo. E isso que queremos mu-
dar: mudar a mentalidade. Mas isto s6 é possivel
se contarmos com recursos, Pergunto aos nobres
Constituintes, que estdo refleindo em eco essa
ansiedade popular: 6 que V. Ex* farfio para mu-
dar? A consciéncia civica da populagéo do Distrito
Federal ¢ a mais politizada do Pafs. Ela esta muito
perto do poder e esta vendo o que se faz e o
que néo se faz, o que se faz errado, o que se
faz certo e o que se faz mal. E por isso que a
consciéncia civica desta cidade é profundamente
posicionista ao Governo Federal. Aqui, néo é pre-
ciso ser profeta para dizer: “A oposigéo sempre
vai ganhar. Sempre”. Por qué? Porque esta popu-
lagao quer o autogoverno popular, que os bens
essenciais sejam dados a todos e a justica tam-
bém para todos e néo s6 para uma pequena elite.

Agora eu pergunto aos Srs. Constituintes, num
ponto sério para meditagéo profunda: e o dia em
que um Governo do Distrito Federal, da oposigéo,
defrontar-se com um Governo Federal, de outro
partido, podera com os recursos préprios manter
essa prestagéo de mudanga, se o Governo Federal
fechar-lhe os canais de acesso? Mas ndo ha credi-
bilidade do povo ao Poder Judiciério se o seu
juiz nao for realmente independente. Posso asse-
gurar a V. Ex® que o Poder Judiciério do Distrito
Federal é um dos mais importantes do Brasil.
Aqui ndo recebemos telefonema do Presidente
da Repblica, que nos nomeia, pedindo para fula-

no ou sicrano: “O processo estd af, doutor”. Aqui
néo recebemos telefonema do Governador do
Distrito Federal, dizendo: “Doutor, o processo nd-
mero tal estd com o senhor”. E ele que experi-
mente fazé-lo. Os juizes das varas da Fazenda
estéo ai para dar testemunho.

Fui, durante dois anos, juiz da vara da Fazenda
e condenei o GDF 89 vezes, faltou uma para 90.
Mas nunca recebi telefonema de governador ou
de secretario algum pedindo processo nimero
tal. Nunca sofremos influéncia de poder politico
na prestagdo jurisdicional em Brasflia. E agora?
E conveniente ou néo ajudar a sujeigéo do juiz
ao poder local? E isto que o povo quer? E a
lisura da prestagao jurisdicional? Néo convém ao
jurisdicionado, nédo convém ao Poder Judiciario,
ndo convém a lisura da prestagéo jurisdicional.

Queremos mudar. Esté ai o povo diretamente
se pronunciando a respeito dos seus objetivos
em relagdo ao bem comum, e isso ele o far&
através de seus representantes eleitos diretamente
para o govemno e para a legislatura, mas jamais
pelo Poder Judiciario, que nunca foi poder eleito
pelo povo. Aqui no Brasil o ingresso é por con-
curso publico e n&o por eleigdo.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) —A palavra
esté franqueada aos Srs. Constituintes.

Constituinte Mauricio Corréa, pego a V. Ex* que
fale a0 microfone, a fim de que seja registrada
a sua questéo nos Anais da Casa.

O SR. CONSTITUINTE MAURICIO CORREA —
Sr. Presidente, Sr. Relator, Exm” Sr. Presidente
da Associagéo dos Magistrados, caro amigo Car-
los Alberto Torres, prezados colegas Constituintes,
lamentavelmente, ndo pude ouvir a exposigao intei
ra do eminente juiz que aqui comparece para
prestar o seu depoimento perante esta Subco-
misséo. Presumo, no entanto, que a sua disser-
tagéo tenha sido dirigida & problematica de des-
vincular-se ou nédo da Unido o Poder Judiciario
do Distrito Federal.

Permito-me, infelizmente, néo concordar com
a sua tese no exato momento em que a Capital
busca sua plena autonomia dentro dos limites
possiveis de uma unidade que se caracteriza e
héa que se caracterizar como uma unidade sul
generis e até andmala dentro da estrutura federa-
tiva. Ndo queremos, ndo propugnamos, néo de-
fendemos a transformagéo do Distrito Federal em
uma unidade auténoma, porque af seria Estado.
Mas, defendemos a eleigao direta do Governador
e do seu vice-Governador, defendemos a existén-
cla de um érgdo legislativo préprio, e s6 o Judi-
cidrio continuara a ser gerido, no que constitucio-
nalmente é possivel, por iniciativa do Executivo
Federal. Sabemos que existe, sim, a mesma poli-
tica de lobby na época das nomeagdes dos juizes.
Isto existe aqui, para’ efeito de promogéo, 0 MM.
Juiz sabe disso; é normal inclusive dentro da siste-
matica. Nao vejo, nesse aspecto, vamos dizer, ne-
nhuma diferenga, e tenho, de conhecimento pré-
prio, como ex-Presidente da Ordem dos Advoga-
dos de Brasilia, que o Governo do Distrito Federal
mantinha, em varas da Fazenda, funcionérios da
Terracap para acompanhar processo, numa injus-
tica flagrante, numa desigualdade gritante com
relagéo as partes. Isto ndo quer dizer que o Poder
Executvo do Distrito Federal tenha influcienciado,
no que tange a liberdade de sentenciar, um José
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Ribeiro Leitdo, um Marco Aurélio, que aqui se
encontram, e outros eminentes juizes indepen-
dentes, dignos e honrados.

Mas hé, sem davida alguma, funciondrios, ou
houve — agora, ndo sei — l4 nas varas de Fazen-
da, colocados pelo Governo do Distrito Federal.
Queremos que a justica passe da competéncia,
em Brasflia, do Governo Federal para o governo
local. Vou citar apenas um exemplo aqui, porque
outros naturalmente terdo que falar, que sintetiza
bem isto: tivemos um drama sério com relagédo
& Justica em Taguatina e a Subsegéo da Ordem
dos Advogados de l4 pleiteou que o prédio onde
funcionava a circunscrigéo judiciéria passasse pa-
ra o centro de Taguatinga. Isto foi possivel com
entendimento do Presidente do Tribunal de Jus-
tiga com o Governador do Distrito Federal. Assim,
conseguimos também, V. S* sabe perfeitamente
disso, algumas solugtes dadas pelo Governador
no que tange &s requisi¢oes de empréstimos, co-
locando funcionérios a disposigdo da Justica em
alguns setores. Tivemos a ampliagdo do forum
de Taguatinga, e o Governador, na mesma hora,

. conseguiu que se desse condigbes para a Defen-
soria Pablica 14 funcionar. Quer dizer, a Justica
de Brasilia estando afeta & Presidéncia da repi-
blica, h4 uma parafernalha interminével que se
tern que percorrer: Ministério da Justiga, Palacio
do Planalto, Secretaria do Planejamento. Enfim,
& um inferno,

Quando pretendemos criar aqui em Brasilia,
por exemplo, uma nova serventia extrajudicial, isto
& Impossivel. Néo sei se os Srs. Constituintes-sa-
bem que até hoje, em Brasilia, ndo temos serven-
tias extrajudiciais na cidade-satélite da Ceilandia,
que € a maior da Capital da Repuiblica. Por qué?
porgue é impossivel penetrar nesse mundo mo-
noliico que é a estrutura tecnoburocrata do poder
Executivo Federal.

Queremos descentralizar a Justi¢a para termos
condigoes de criar mais cartérios de protesto em
Taguatinga, criar tabelionatos em todas as cida-
des. E impossivel conseguir isso dentro da atual
estrubura. O que existe, com o maior respeito ao
Dr. Leitdo, € apenas um interese talvez de natureza
estética, quem sabe, de ficar ligado o Poder Judi-
ciério ao Poder Federal, porque nao hé, primeiro,
prejuizo das suas prerrogativas, néo havera pre-
juizo dos seus vencimentos. Nao mudaré absolu-
tamente nada. J4 que defendemos a autonomia
politica do Distrito Federal, queremos assegurar
a descentralizagdo do Poder Judiciério e, se eleito
o Govemador, este é quem nomeara o desem-
bargador e fara os provimentos piblicos na forma
da lei. E por que entregar isso ao Presidente?
E por que continuar isso centralizado, se quere-
mos a nossa cidade emancipada nesse aspecto?

Eu poderia dizer muito mais outras coisas. Con-
cordo com o Dr. Leitdo nos projetos de criagdo
de entrancias. Acho extraordinéria a idéia de aca-
bar com o problema da circunscrigéo judiciaria,
mas esta é outra questdo. Os Territérios poderao
ser desvinculados do Tribunal de Justiga, como
séo desvinculados os Tribunais Regionais Eleito-
rais. O Tribunal Regional Eleitoral que tem com-
peténcia sobre Roraima é o Tribunal Regional do

azonas; o que tem sobre o Amapé é o Tribunal
Eleitoral do Estado do Paré. Entéo, ndo hé proble-
ma algum em determinar, se mantidos os Esta-
dos, que os tribunais de justica com jurisdigédo
sobre os Territérios de Roraima e do Amapé se-

jam os tribunais de justica dos respectivos Esta-
dos do Paré e do Amazonas. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — O ilustre
expositor teré trés minutos para responder. Rogo
que se limitem a esse tempo, porque ainda temos
um outro expositor e todos os Constituintes para
fazeremn as suas questdes.

O SR. JOSE RIBEIRO LEITAO — Ouwvi com
prazer e atengéo o ilustre Constituinte e nosso
prezado amigo Dr. Mauricio Corréa, que, sendo
uma pessoa reconhecidamente inteligente apro-
veitou-se de seu brilhantismo para sofismar um
pouco. Vejamos: Ceilandia nao tem serventia ex-
trajudicial. Claro: pertence a Taguatinga. Mas que-
remos mudar e, mudando, havera a Justica do
Distrito Federal, autbnoma, com vinculagdo ao
Poder local. Primeiramente surge o empecilho
constitucional. A Justiga do Distrito Federal € um
servigo da Uniéo, local e extraterritorialmente. Os
concursos séo feitos para juiz da Justiga do Distri-
tro Federal e dos Territérios. O tribunal de segun-
do grau dessa Justica ou serd num Estado ou
seré no Distrito Federal. Havera tribunal de segun-
do grau, portanto, nos Territérios, apenas no caso
de passarem a Estado e nunca mais o Brasil puder
criar novos Territérios, porque surgird com isso
o mesmo problema. A Justica do Estado do Ama-
zonas néo é competente para julgar em segundo
grau as causas daquela populagao que esté en-
costadinho nele e que é de um Territério. Ou
haveré4 invasdo de competéncia, sendo nulo o jul-
gamento, ou serd uma excrecéncia juridica nao
se colocar o segundo grau na estrutura do primei-
ro grau. A independéncia politica do Distrito Fede~
ral foi aqu tratada. Sinto muito que o nobre Cons-
tituinte nédo pudesse ter-me ouvido antes porque
suas davidas teriam sido completamente afasta-
das, pois tentei demonstrar a insuficiéncia de re-
cursos arrecadados no Distrito Federal para a
mantenga da Justica do Distrito Federal e dos
Territdrios.
As injungdes chamadas politicas, a que aludiu
o ilustre Constituinte a respeito de promogdes
de juizes, existem, mas € isso que queremos mu-
dar, Nés nao queremos que o governador nomeie
juizes, queremos a autonomia financeira e admi-
nistrativa do Poder Judiciario e que o nosso presi-
dente do tribunal, como todos os presidentes dos
tribunais do Pafs, nomeie os seus juizes, justa-
mente para fugir dessa interveniéncia a que ele
se propds como exemplo. Néo, governador nao
vai nomear juiz no Distrito Federal, nem Presi-
dente da Republica, porque temos certeza que
esta Constituinte é para valer e para mudar, para
dar a aufonomia do Poder Judiciario nos quatro
mil municipios brasileiros e néo é sé aqui no Dis-
trito Federal, mas em todo o Brasil e a exemplo
daqui. Teremos verba prépria. Nosso presidente
serd autdbnomo, como € auténorno o Governo
do Distrito Federal. Como sera auténoma a repre~
sentagéo legislativa, seré auténomo o Poder Judi-
ciério do Distnto Federal, que teréa sua verba orga-
mentéria propria, geriré sua verba, nomearé seus
juizes, seus funcionérios. Acabaré essa ingeréncia
que o Constituinte quis mostrar: “E o Governador,
ent&o, agora nomeara..." Néo, o Governador néo
nomeard juiz no Distrito Federal. Esperamos que
aquela promessa feita pelo Dr. Tancredo Neves
no dia 29 de setembro de 1962, feika ac Desem-
bargador Lincoln Rocha por escrito, seja cum-

prida: “Se eu chegar a Presidéncia da Republica,
vou mudar a face do Poder Judiciério”. Seré auté-
nomo. O povo quer o juiz imparcial, equidistarite,
¢ isso s6 se consegue com juizes independentes
e aindependéncia néo significa sujeicéo do Poder
Judiciério local ao Governo do Distrito Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Conti-
nua franqueada a palavra aos Srs. Constituintes.

Concedo a palavra ao Constituinte Chagas
Duarte, do Territério de Roraima.

O SR. CONSTITUINTE CHAGAS DUARTE —
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, demais mem-
bros da Mesa, parabenizamos o nosso expositor
pela maneira veemente, e até mesmo corajosa,
com que expds os problemas da nossa Justica
no Distrito Federal e, de resto, desse Brasil afora.

Ele deixou bem claro na sua exposicdo que
o Governo pense mais nos tribunais do que no
povo quando se trata de justica, quando se quer
uma estrutura fisica e manterial mais voltada para
uma justica para atender melhor ao povo. V. 8
falou de quinze mil processos, dando a entender
que n&o ha juizes suficientes para atendé-lo; falou-
nos, ainda em quatro mil e quinhentos inquéritos
e mandados de pris&o. Parece-me que V. S* condi-
cionou, um pouco, a morosidade da justiga a ver-
bas suficientes. Eu pergunto: e se o Governo des-
se esse montante de dinheiro que talvez a Justica
esteja agora a exigir, mas que ndo se mudasse
as estruturas que af estdo, serd que € possivel
que sb com os recursos financeiros mudarfamos
tudo isso0?

Estou plenamente de acordo com a tese que
V. §° defende aqui, da indepepdéncia da Justiga:
que ela realmente seja como o Poder Legislativo,
o Poder Executivo ou o Poder Judicidrio e que
na somatéria de tudo isso seja realmente o gover-
no. Eu advogo essa tese e estou perfeitamente
de acordo com essa total independéncia da nossa
Justica e que ela comande e tenha total ingerén-
cia Nbs, que estamos elaborando uma Coneli~
tuigdo, que estamos voltados para o interesse de
melhorar esta Nag&o toda, devemos doté-la de
mecanismos voltados para o interesse do povo,
a fim de que, de fato, o povo tenha justica ao
seu alcance, mas néo é somente o recurso finan-
ceiro que falta.

Eu gostaria de ouvir de V. S* uma proposta
real, com sua vivéncia e experiéncia de Juiz, sobre
o que mudar nesta lei para que o povo,tenha
uma justica suméria e ndo espere anos por ela,
fazendo jus a esse adagio que diz que a justica
tarda, mas chega; &s vezes ela nem chega, descul-
pe-me.

O SR. JOSE RIBEIRO LEITAO — Esse anseio
do nobre Constituinte é o anseio do Brasil e do
Poder Judiciério, mas vamos mudar. Tudo isso
que V. Ex* trouxe a baila é assunto préprio da
Subcomisséo do Poder Judiciério e do Ministério
Pablico, é o problema da autonomia do Poder
Judiciério, autonomia essa que se caracteriza, fi-
nanceiramente, pelo aumento da percentagem
na verba do orgamento da Uni&o no que atinge
& Justica Federal em si e a Justiga do Distrito
Federal e Territérios. Queremos justamente isso.

No orgamento da Unido de 1986 foram destina-
das verbas para toda a Justica da area Federal,
Tribunais Superiores, Supremo Tribunal Federal,
Tribunais Militares, Justica Federal de Norte a Sul
do Pais e Justiga do Distrito Federat e Territérios,
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na percentagem de 0,6%, quando sabemos que
nesse mesmo orgamento foi destacado para a
Justiga do Distrito Federal e dos Territérios, 393
mil e oitocentos cruzados. Queremos mudar isto.
E a nossa intengéo é para a Assembléia Nacional
Constituinte j& destinar, no texto constitucional
pelo menos 3% do orcamento da Uni&o, Af entdo
teremos dinheiro, mas que néo atenderé a deter-
minadas veleidades suntuérias — vamos fazer um
forum bacana, um monumento ali. Ndo, isso néo.
Caberé ao Poder Judiciario gerir esse dinheiro,
com os seus mecanismos de controle e de presta-
¢Bo de contas. E estamos pedindo & Assembléia
Nacional Constituinte que diga sim. Os juizes vota-
réo no seu presidente para afastar presidentes
inoperantes. Queremos mudar e estamos pedin-
do isso aos Constituintes. Quando se pensa que
o Poder Judiciario no Brasil ¢ o Supremo Tribunal
Federal, isso é uma tristeza. O ex-Presidente do
Supremo Tribunal Federal, no ano passado, no
Congresso de Presidentes de Tribunais, teve a
coragem inaudita e vergonhosa de dizer que a
culpa da ineficiéncia do Poder Judiciério no Brasil
& dos juizes, quando na Suprema Corte temos
apenas dois jufzes de carreira. Quando se trans-
forma o Supremo Tribunal Federal em cabide
de empregos para ulicos e servidores do Gover-
no, ndo podemos esperar nada; essa mentalidade
tem que mudar. E preciso que no Supremo Tribu-
nal a maioria seja de juizes, porque reforma judi-
cidria sem procurar juiz que mexe, no chao-a-
chao, com o cidadao brasilerro, é conversa fiada.
Queremos que nao haja Municipio algum no Bta-
sil que nao seja comarca.

V. Ex*® viram na televisdo que bastou um juiz
chegar naquela cidadezinha do Paran4 e salvou-se
uma vida sexta-feira passada. Queremos a pre-
senga do juiz l& no rincéo, para que o coronel
fazendeiro ndo faga justica conforme bem enten-
da e de acordo com os seus interesses. Para mu-
dar ijsso € muito pouco uma percentagem de
0,06%.

Todo este enfoque ndo cabe aqui, mas na Sub-
comisséo do Poder Judiciério e do Ministério PG~
blico.

O SR.PRESIDENTE (Jofran Frejat) —A palavra
continua franqueada aos Srs. Constituintes. (Pau-
sa.)
Nao havendo quem queira manifestar-se com
relagdo a palestra do expositor, Dr. José Ribeiro
Leitéo, passamos a palavra ao segundo expositor,
Prof. Carlos Alberto Miiller Lima Torres, represen-
tante do Comité Pré-Diretas do Distrito Federal.

O expositor tem vinte minutos e rogo que néo
ultrapasse esse periodo, para que possamos ouvir
as questdes e os debates a respeito do assunto.

OSR. CARLOS ALBERTO MULLER LIMA TOR-
RES — Sr. Presidente Jofran Frejat, Sr Relator,
Constituinte Sigmaringa Seixas, caros Constituin-
tes, companheiros de luta pela representagéo poli-
tica, companheira Arlete, Presidente do PT, Sena-
dor Mauricio Corréa, Presidente do PDT, compa-
nheiro Zakarewicz, Presidente do PDS, compa-
nheiros do Movimento Comunitano, companhei-
ro Euripedes e demais companheiros de luta, a
luta pela representagéo politica no Distrito Federal
tem uma caracteristica fundamental: une desde
os trabalhadores até os empresérios E uma luta
de todas as classes, de todas as correntes politicas
e, com base neste aspecto, foi possivel algo inau-
dito talvez em termos de uma proposigéo. Esta-

mos trazendo a esta Subfomissdo umprojeto
unitério, assinado pelos 22 partidos do Distrito
Federal e por associagdes e sindicatos, Ordem
dos Advogados do Brasil, Associagéo Brasileira
de Imprensa, enfim, as entidades mais represen-
tativas desta cidade. Elaboramos este projeto com
base consensual, mas muitos aspectos particu-
lares, que cada um dos partidos eventualmente
gostaria de defender, néo estdo aqui apresenta-
dos. No a&mbito desta Subcomisséo, provavel-
mente alguns Parlamentares de cada um desses
Partidos irdo apresentar, com total independéncia,
as suas sugestdes adicionais. Entao, este projeto
consubstancia aquilo com que todos concorda-
mos e foi elaborado a partir de uma concepgéo.
Achamos perfeitamente compativel a idéia do Dis-
trito Federal com autonomia politica e estamos
convencidos de que a dificil situagéo social do
Distrito Federal, hoje, tem um dos seus fatores
de agravamento exatamente no fato de que o
povo desta cidade ainda ndo é dono dos seus
destinos.

A recente representagdo popular obtida aqui
nessa Constituinte enfrenta as maiores dificulda-
des. Os nossos Constituintes efetivamente néao
tém condig¢bes de encaminhar, em termos con-
cretos e objetivos, a solugao dos problemas locais,
das nossas cidades satélites, do conjunto do Dis-
trito Federal.

Estamos vivendo um momento de transi¢do
a democracia e queremos que essa transigéo,
dentro de um quadro de crise econdmica e social,
néo gere, na sociedade brasileira, uma conco-
itante crise politica que faga regredir as conquis-
tas e liberdade tdo duramente alcangadas. E ve-
mos hoje que a dificil relacdo do Governo do
Distrito Federal com a comunidade, com a vida
politica, com os movimentos sociais, colocarn em
risco, em termos locais, a necessidade de uma
tranquila transigéo.

Achamos, portanto, que a eleigéo de um gover-
no, de uma assembléia legislativa e a solugdo
da representagéo politica local das cidades saté-
lites sejam uma forma de dar a esta cidade, ao
contrario, talvez, do que muitos pensam, as for-
mas adequadas para solucionar democratica-
mente, e através da ordem, das leis, os dificeis
problemas que vivemos.

Muitos tém alegado a possibilidade de termos
aqui um governo que possa ser de outro partido
que néo o do Presidente da Repriblica, e que isto
seria um fator de crise, de mstabilidade adicional.
Queremos crer que a experiéncia das capitais do
paises do mundo quase absolutamente auténo-
mos nas suas formas de governos, seja através
de sistemas federativos, seja através de outras
formas governadas, normalmente por governa-
dores ou prefeitos eleitos pelo voto, ndo demons-
tram esse sisterna como fator de instabilidade.
Ao contrério, a grande maioria dos paises que
conhecemos no mundo inteiro tem conseguido
conviver com um poder executivo de um partido
e o presidente da republica, ou o mais alto manda-
tario, de outro partido, mesmo onde existe distrito
federal. Alguns tém argumentado que nos Esta-
dos Unidos, que tém também um distrito federal,
néo ha autonomia completa. Mas creio que estas
séo realidades totalmente diferentes — outra his-
téria, outra cultura, outro comportamento, outra
economia, outras tradigbes — das nossas. Talvez
fosse mais correto comparamo-nos com paises

latinos, como a Franga, a Itdlia. Por exemplo, na
Franga, o presidente é de um partido e o Prefeito
Chirac era de outro partido. Hoje, o Chirac é Pri-
meiro-Ministro também. Em Roma, o presidente
era da democracia cristd exatamente nessa cida-
de, onde est4 situado o Vaticano, que também
é um Estado — e o prefeito da capital era um
comunista. E nunca o fato de que o maior manda-
o poder executivo da cidade fossem de partidos
diferentes produziu, nesses paiscs, crises.

Entao, acreditamos na defini¢&o do Distrito Fe-
deral como uma unjglade particular, mas aqui néo
estamos propondo quie deixe de ser Distnto Fede-
ral: estamos propondo que continue a sé-lo. Esta-
mos certos de que apresentamos um projeto ca-
paz de compatibilizar o interesse da comunidade
local de autogerir-se e resolver seus problemes
com o mteresse nacional.

E trazemos aqui a nossa esperanga, a nossa
convicgdo, a nossa certeza de que esta Consti-
tuinte saberd compatibilizar esses dois interesses:
o interesse nacional e o interesse da comunidade
local.

Leio o projeto apresentado pelo Comité Pré-Die
retas, que é esse projeto consensual. Trazemos
uma sugestao a esta Subcomissao para ser deba-
tida. Sabemos que aqui serdo encontrados pontos
controversos, mas temos esperanga de que esse
projeto possa servir de base a definigdo da autono-
mia de que este povo tanto precisa. Temos certeza
de que seré dificil sair dessas solugdes, até mesmo
por que esse projeto foi amplamente debatido.

Enté&o, incluirfamos na Constituigao, através de
um artigo, cuja numeragéo sera do contexto da
Constituigdo, o seguinte:

CAPITULO
Do Distrito Federal

Art.  —O Distrito Federal, sede dos Poderes
da Unigo, organiza-se na Federagao, de forma
a possibilitar aos cidadaos estruturarem com au-
tonomia os Poderes Executivo, Legislativo e Judi-
ciério.

§ 1° A Unigo suplementaré o Distrito Federal
com os recursos financeiros que necessitar para
a manutengdo dos seus servicos.

§ 2° ODistnto Federal tera a sua Constituigdo
votada por dois tergos da Assembléia Legislativa
e promulgada pela mesma, respeitados os princi-
pios desta Constituigao

§ 3° Atendidas as peculiaridades determina-
das nesta Constituigéo, o Distrito Federal tera:

I—Poder Executivo com Governador e Vice-
Governador eleitos pelo mesmo sistema e com
mandato de quatro anos.

II—Poder Legislativo formado por uma As-
sembléia Legislativa, e eleita pelo voto universal,
direto e secreto, na forma prevista na Constituicao
do Distrito Federal.

Il — Poder Judiciério, através de Juizes e Tribu-
nal de Justica do Distrito Federal, organizado co-
mo as Justigas Estaduais.

§ 4° A Constituigdo do Distrito Federal dispo-
ré sobre as divisbes administrativas e formas orga-
nizativas locais com érgé@os que possam ter mem-
bros eleitos pelo voto direto, secreto e universal
dos cidaddos de cada circunscrigéo criada

§ 5° Lei Complementar & Constituigéo esta-
belecera éreas essenciais aos Poderes da Unido
que tero obrigatoriamente assegurados o forne-
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cimento pelo Distrito Federal dos servigos pabli-
€Os necessarios.

CAPITULO
Das Disposicoes Transitérias

Art. As primeiras eleicdes para Governador,
Vice-Governador e Assembléia Legislativa do Dis-
trito Federal serao realizadas no dia 15 de novem-
bro de 1988, tomando posse os eleitos no dia
1° de janeiro de 1989 para um mandato de quatro
anos.

§ 1° A primeira Assembléia Legislativa do
Distrito Federal serd& composta por Deputados
eleitos na forma que for disposta em lei federal
e terd como primeira atribui¢do a votagédo da
Constituigao do Distrito Federal, nos termos desta
Constituigao.

§ 2¢ Através de lei complementar & Consti-
tuicao, a Uniéo dispora sobre a transi¢ao da antiga
organizagéo do Distrito Federal para a forma pre-
vista nesta Constituigdo.”

{Um aspecto com o qual gostariamos de com-
plementar ¢ o scguintc: tivemos hoje, nesta mes-
ma Subcomiss&o, um debate sobre questdes or-
camentarias e fiscais. Esse debate demonstrou,
claramente, que o Distrito Federal nao ¢ mais
dependente do que a maioria das Unidades da
Federagéo, e que um subsidio particular, que é
o subsidio do trigo — que foi criado adicional-
mente aquele gue havia no antigo Distrito Federal,
que tinha a finalidade de financiar os investimen-
tos da construgéo da nova capital — nao chega
a4% do orgamento do Distrito Federal. Esse sub-
sfdio, que é o tnico diferenciado com relagao
aquele do antigo Distrito Federal, ndo ultrapassa
a4% do orgamento do Distrito Federal.

Outros recursos da Unido voltam-se para a ma-
nuteng&o dos equipamentos necessarios ao fun-
cionamento da Capital da Repiblica, o Poder Ju-
diciario, os Ministérios, o Poder Legislativo, as em-
baixadas, enfim, todo um conjunto de instalagoes
necessérias ao funcionamento da Capital da Re-
publica. Se esta Capital ndo fosse Brasilia, mas
S&o Paulo, por exemplo, esses mesmos recursos
teriam que ser repassados para o financiamento
desses servigos, porque eles teriam que ser pagos
de qualquer forma.

Entéo, o Governo do Distrito Federal é como
que um prestador de servigos absolutamente in-
dispenséveis para o funcionamento desta Capital
da Republica. Portanto, determinados aspectos
relacionados com a chamada dependéncia finan-
ceira do Governo do Distrito Federal e que, even-
tualmente, seriam fatores impeditivos de termos
autonomia, sao absolutamente falaciosos; primei-
To, porque nao somos os mais dependentes. Ao
contrério, somos dos menos dependentes. Se-
gundo, porque, hoje, concretamente, estamos
servindo bem e mantendo muito bem os equipa-
mentos e as instalagbes necessdrias para o funcio-
namento do Poder Central, inclusive, desta Consti-
tuinte. Evidentemente precisaremnos manter esses
recursos.

Qutras formas adicionais serdo discutidas nos
marcos de uma redefinigéo do sistema tributério,
que permitirdo, eventualmente, solucionar ques-
toes que, inclusive, venham ao encontro dessa
ansiada autonomia do Poder Judiciario pela qual
todos nés, brasileiros, lutamos.

Creio que esta Subcomisséo sabera relatar, fi-

local, a autonomia dos diversos poderes, solucio-
nando, como um caso e como unidade particular
que &, os interesses comuns da comunidade e
os de todo o povo brasileiro, porque aqui ¢ a
Capital da Republica.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Jofran Frejat) — Esta
franqueada a palavra aos Srs. Constituintes.

Concedo a palavra ao ilustre Constituinte Mau-
ricio Corréa.

O SR. CONSTITUINTE MAURICIO CORREA —
Sr. Presidente, apenas desejo congratular-me
com o ilustre Presidente do Partido Comunista
Brasileiro do Distrito Federal, Prof. Carlos Alberto
Muller Lima Torres, pela dissertagéo feita e dizer
que néo temos divergéncias, somente convergén-
cias, a respeito da exposigdo que acaba de fazer
o nobre companheiro do Distrito'Federal. Asse-
vero, por outro Jado, aos que nao o conhecem,
que o Carlos Alberto é professor da UnB, uma
das grandes figuras da nossa Capital, de modo
que té.lo visto constituiu-se num prazer muito
grande.

Pedi a palvra apenas para dizer que estamos
de acordo com ele em género, niimero e grau.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR.PRESIDENTE (Jofran Frejat)—A palavra
esta franqueada aos Srs. Constituintes.

Nao havendo quem queira se manifestar, gosta-
ria de chamar a ateng@o dos Srs. Constituintes
e daqueles que nos ouvem neste plenario para
a busca dos membros da Mesa desta Subcomis-
580 no sentido de ouvir as diversas correntes de
pensamento do Distrito Federal.

Ouvimos hoje pela manhé a colocagéo de dois
especialistas na area de orgamento, de finangas
e da fiscalizagdo, através do Tribunal de Contas
do Distrito Federal, de problemas concernentes
& autonomia financeira do Distrito Federal.

Ouvimos hoje 2 tarde as bilhantes palestras do
Dr. José Ribeiro.Leitao, da magitratura do Distrito
Federal, que fez suas colocagdes com relagao
& necessidade de independéncia do Poder Judi-
cirio do Distrito Federal.

Ouvimos o eminente Professor Carlos Alberto
Muller Lima Torres, Presidente do Partido Comu-
nista Brasileiro da Regional de Brasflia, que expos
com inusitado brilhantismo suas colocagdes, que
referem uma posigéo de consenso de todos os
partidos do Distrito Federal e, naturalmente, de
todos os Constituintes eleitos no Distrito Federal,
que se comprometeram publicamente com a au-
tonomia politica, administrativa e financeira.

Estao abertos, naturalmente, os caminhos para
todos aqueles membros desta Subcomissédo que
tém voto, e os Constituintes que nao séo da Sub-
comissdo, mas que tém a palavra nesta sessao,
para que formem seu pensamento, sua conscién-
cia critica a respeito dos problemas do Distrito
Federal.

Amanhéd teremos uma reunidqo da Comissdo
da Organizagao do Estado e, no dia seguinte,
ou seja, depois de amanhé, teremos duas outras
reunibes. A de amanha sera as 17h e na do dia
29, as 9:30h, teremos o Dr. José Sérgio Marinho
Neves, Presidente do IBRAM, que representa uma
entidade privada interessada na pesquisa de mi-
nerais no Pais. Ao seu lado, com a corrente de
p to diferente, um rep tte
do Ministério das Minas ¢ El ia para expor tam-

nalmente, o melhor i desta cc id

bém seu pensamento com relagdo a esse tema.
Ou seja, a posigdo da Uniéio sobre as minas de
nosso Pais. E a tarde, as 17:00h., teremos o Pro-
fessor Josaphat Marinho que tratard de temas
constitucionais a respeito das competéncias da
Unido e do funcionamento do Distrito Federal
e dos Territérios dentro desse novo enfoque, que
é a representagéo politica e a autonomia adminis-
trativa e financeira do Distrito Federal e dos Terri-
térios.

Agradego a presenga de todos e pego aos Srs.
Constituintes que comparegam amanhé a reuniao
da Organizagéo do Estado e, depois de amanha,
a essas reunides da Subcomisséo.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os
trabalhos desta reuni&o, convocando outra para
amanhg, as 17h.

Esté encerrada a reuniao.

COMISSAO DA ORGANIZACAO
DOS PODERES E SISTEMA
DE GOVERNO
SUBCOMISSAO DO PODER
LEGISLATIVO
Ata da 6* Reuniao Ordinaria

As dez horas e cinglienta e cinco minutos, do
dia trinta de abril de mil novecentos e oitenta
e sete, em sala prépria do Anexo Il da Camara
dos Deputados, reuniu-se a Subcomisséo do Po-
der Legislativo, sob a presidéncia do Sr. Consti-
tuinte Bocayuva Cunha. Compareceram os se-
guintes Srs. Constituintes: Nelson Wedekin, Miro
Teixeira, Henrique Cérdova, Farabulini Jnior, Jo-
sé Jorge, Nelson Jobim, Jorge Hage, Victor Fac-
cioni, José Guedes, Paulo Ramos, Vinicius Can-
sang@o e Manoel Ribeiro, membros da Subco-
miss@o do Poder Legislativo, e Jutahy Jénior e
Ruberval Pilotto que ndo sdo membros desta Sub-
comisséo. Constatada a existéncia de nimero re-
gimental, o Sr. Presidente declarou abertos os
trabalhos, com a dispensa da leitura da ata da
reuniéo anterior, por ter sido a mesma distribuida
aos presentes e, a seguir, aprovada. Apds, anun-
ciou o objetivo da reunido, destinada a ouvir, em
audiéncia pablica, os Srs. Sarah Abrahéo, ex-Se-
cretéria da Mesa do Senado Federal e atualmente
Assessora da Presidéncia do Senado Federal; Ne-
rione Nunes Cardoso, Secretério-Geral da Mesa
do Senado Federal; Henrique Eduardo Ferreira
Hargreaves, Assessor da Camara dos Deputados
e atualmente Subchefe de Assuntos Parlamen-
tares do Gabinete Civil da Presidéncia da Repi-
blica; e Paulo Affonso Martins de Oliveira, Secreté-
rio-Geral da Mesa da Camara dos Deputados,
convidados para o debate do tema “O Processo
Legislativo”. O Relator da Subcomissao, Sr. Cons-
tituinte José Jorge, também usou da palavra e
situou o significado da contribuigao oferecida pe-
los convidados, numa area de grande importéncia
para a tramitagéo legislativa e, por isso, relevante
para os trabalhos em curso na Constituinte. Em
seguida, passou-se a fase de debates, em que
intervieram os Srs. Constituintes Farabulini Ja-
nior, Miro Teixeira, Victor Faccioni e Vinicius Can-
sangao. Por dltimo, o Sr. Presidente Bocayuva
Cunha registrou os agradecimentos da Subco-



